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ESTADO DE RONDÔNIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

MENSAGEM N' 523iGPl201 9

A Sua Excelência o Senhor
Vereador José Claudio Gomes da Silva
Prêsidente da Câmara Legislativa Municipal

i
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RECEBIDO.{

Senhor Presidente.

Considerando o artigo 40 da Lêi no 4.320t64, são créditos adicionais
autorizações de despêsa não computadas ou insuíicientemente dotadas na Lei
Orçamênto;

o

Encaminhamos para apreciação e deliberação de Vossas Excelências. o
Poeto de lei o' 27591GP12019, que dispõe sobre a autorização para abertura de crédito
adicional especial por êxcesso de arrecãdaÇão e por superávit financeiro, no montante de
R$ 236.978,81 (duzêntos e trinta e seis mil, novecentos e setenta e oito reais ê oitenta e
um cêntavos). nâ unidadê orçamentária, Fundo Municipal de Assistência social.

Considerando o êxcesso de arrecadação (fonte 02.14.36), repassê de
valores referente convênio no 84286812o17, Ministério cla DeÍesa, Depariamento calha
Norte - será em sua total;dade o valor de RS 300.000,00 (trezentos mil reais). sendo quê
será aberto o valor residual de R$ 230.978,81 (duzentos e trinta mil, nore".nios e setenta
ê oíto reais e oitenta e um centavos) e sua contrapartida do Município no valor oe R$
6.000.00 (seis mil reais), o qual têm como objeto construção do Espaço de convivência
do ldoso.

AS

de

Considerando o artigo 43 da Lei no 4.320!64, a abrertura de créditos
suplementares e especiais dêpende da existência dê recursos disponíveis para ocoÍre. â
despesa e será precedida de êxposição justiÍicativa:

§ 1o Consideram-se recursos para o Íim deste artigo. desde
que não comprometidos:
I - o superávit Íinanceiro apurado em balanço patrimonial do
êxercício anterior;
ll - os provênientes dê êxcesso de anecadação;

Considerando a Portaria lnterministerial No 424, de 30 de dezembro de
2016. que estabelece normas para execução do estabelecido no Decreto no 6170. de 25
de julho de 2007, que dispôe sobre as normas relativas às transferências de recursos da
União mediante convênios e contratos de repasse;

Considerando que a Construção deste Espaço de Con'rivência do ldoso
contribuirá para o desenvolvimento e socialização dos idosos, através de atividades de
esportes, cullura, arte ê lazêr, estimulando o bêm-estar e qualidade aos idosos do
município de Jaru. Tal construção visa contribuir para o processo de envêlhecimento
saudável, no desenvolvimento da autonomia, no Íortalecimento de vinculos Íamiliares e do
convívio comunitário e na prevenção de risco social, proporcionando a assislência em
media de 200 idosos.



A iniciativa de referidos projetos de lei são exclusiva do Senhor Prefeito
trlunicipal. úma vez que trata -se dê matéria orçamentária.

O prqeto de lei em exame deve ser apreciado pela Câmara Municipat
ccnforme preconiza a Lei Orgânica Munícipal.

Federai n

Inancei:'o

A operaçào de abertura de crédito adicional supiementar está prevista na Lei

4.32Ot64. de 17 de março de 1964, que institui norrnas gerais de direito

i- Teixeira Machado Júnior e Heraldo da Costa Reis comentâm sobre a
rrrrestâo. ciefininrlo créditos suplementares:

Quando os créditos orçamentários, inclusive os cÍéditos
especiais, abertos e aditados ao orçãmênto ânual, são ou se
loi'nam insuficientês, a legislação autoriza a abertura dê
créditos suplementares" (in ? LEI 4.320 COMENTADA'. 25".
Ed., 1993, IBAM, p. 87188).

Gabinete do Prefeito, Jaru/RO, 05 de dezembro de 2019

JOÂO GONçALVES SILVA JÚNIOR
Prefeito do Município de Jaru

Sendo assim, a doutrina mais abalizada e a legislação pertinente à matéria

corroboranr a realizaçào da operação em exame, não havendo, portanto, qualquer óbice à

súa efetivação, desde que observadaS aS regras especíÍicas inerentes aos procedimentos

clesta naturezã.

Diante do exposto. submetemos à apreciação de Vossas Excelências o

oresente Pro.ieto de Lei. nos lermos da Lei orgânica Municipal. em seu art.62, a Íim de

que seja analisado, discutido e aprovado. tendo em vista a URGENTE necessidade de

r.egulamentação da matéria em exame.
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Rua Rairnundo Cantânhede, '1080 - Setot 02 - Jan /RO CEP: 76.890{00
Ccntalor (69) 3521-1384' Site: www.iaru.ro.gov.br - CNP+ 04.279.23810001-59

Documento assinado eletÍonicâmente por JoÃO GONçALVES SILVA JUNIOR.

PÍefeito Municipal , e O6h2l2O19 às 1 l:41. horáío dê Jaru/RO. com fulcro no art. '18

do tze.=e-e-n'-ll--990 de-QLlll2-01-9.

A âutenticidade desle documento pode ser conferida no site eProc JaÍulRO. informando

o lD 5382 e o código veÍiÍicador 8E633F/8.

Referênciã: Casc íesp'rnoa este(a) Mensagem. ÍavcÍ indicar o Processo n" 1-5553,20'í9. Dccto lD 5382 v2
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RECEBIDO
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ESTADO DE RONDONIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

PROJETO DE LEI N'27591GP12019

Autoriza o Podêr Executivo a abrir no orçamento
vigente CÍédito Adicional Especial por Excesso de
AÍrecadaÉo fonte 02.14.36, e superávit de dotaÇão
orçamentária, na Unidadê Orçamentária: Fundo
Municipal de Assistência Social.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JARU, ESTADO DE RONDÔNIA, NO
exercício de sua competência legal;

Faz saber que a CÂMAttA MUNICIPAL DE JARU, aprovou e ele sanciona a
seguinte:

LEI

Art. ío - Fica autorizado o poder Executivo abrir no coÍrente exerciôio
frnanceiro crédito adicional especial por excesso de arrecadação e por superávit
íinanceiro no valor R$ 236.978,81 (duzentos e trinta e seis mil, novecentos e setenta e
oito reais e oitenta e um cêntavos) na unidade orÇamentária a seguir, de acordo com o
art. 43o da Lei 4.320164, Lei Municipal no 2.372 de 21 de dezembro áe 201g distribuídos a
seguinte dotação:

Excesso
02.03.00 - Fundo Municipal de Assistência Socjal
08.241.10M.1072 - Cônstruçâo do EspaÇo dê Convivência do ldoso
4.4.90.51- ObÍas e lnstalações
R$ 230.978,81 (Duzentos e tÍinta mil. Novecentos e setenta e oilo rêais e dtenta ê um centavos)
SupeÉvit
02.C3.00 - Fundo Municipal de Assistência Social
08.24110U.1072 - Construçáô do EspaÇo dê Convivência do ldoso
4.4.90.51- Obras e lnstata@es
R$ 6.000.00 (Seas mil reais).

AÍÍ, 2" Para coberturâ ao crédito adicional aberto em conÍormidade corn o
art;go ío. serão utilizados Íecursos dê excêsso de ârrecadação fonte 02.14.36. - convênio
no 84286812017. sendo que sua totalidade e de RS 300.000,00 {trezentos mit reais).
sendo que será aberto o valor residual de R$ 230.97g.g1 (duzentos e trinta mil.
novecentos e setenta e oito reais ê oitenta e um centavos) e sua contrapartida do
Município no valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais), o qual tem como objeto ConstruÇão do
Espaço de Convivência do ldoso, Conforme artigo 43 da Le,4.32Ot1964. inciso . s 30,
conforme mêmória de cálculo.

Art.3" - Faz parte desta Lei Anexo I - Memória de cálculo.

Art. 40 - Fica autorizado o poder Exêcutivo no exercÍcio de 2O2O, caso seja
necessário Íeabertura de crédito, mediante Demonstrativo Depara classificando a
funcional programática conforme orçamento.

Art. 50 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinête do PrêÍeito, Jaru/RO, 05 de dezembro de 2019
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JOÃO GONçALVES SILVA JUNIOR
Pi'eÍeito cio Município de Jaru

Rua Ràrmundo Cantanhede, 1080 - Selor 02 - JaíulRO CEP: 76.890{00
contalo. (69) 3521-1384 - Site: vr\^,tejâru.ro.g).,/.bÍ - CNPJ: 04.279.238i0O01-59

Documenio assinado eletÍonicamente por JOÂo GONÇALVES SILVA JUNIOR,
Prefeito Municipal, em 06/122019 às 11:41, hoÉÍio de Jaru/RO, com Íulcro no ârt. 18

Jo l.lg=.!ls-!:-il-99.Q-de-qji-1li 19

A auteFiicidade desle documento pode sef conferida no site eProc JamRo. informando

o lD 5379 e o código verificador 0629FF56.

RêÍerência: Caso tesponda esie(a) Proieto dê Lei. ía\or i dicar o Píocesso no 1-555312C19 Dcc'.o lD 5379 v2



Excesso de Arrecadação

ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

ANEXO I

MEMÓRIA DE CÁLCULO

R$ 69.021 19 RS

Superávit

Rêceita
revista

Fontê da
Receita

Receita
arrecadada

RS O,CO RS 150.000.00 RS 30C.C00,00

Restos a Pagar 2018
Superávit do

Exercício a utilizar

Gabinete do Prefeito, Jaru, 05 de dezembrô uie 2C i 9

JOÃO GONçALVES STLVA JUNTOR
PreÍeito do MunicÍpio de Jaru

Rua Râimundo Canianhede. 1080 - Setor 02 - Jaru/RO CEP: 76.89!{C0
Contato: (69)3521-1384 - Siie: www.jarú.ro.gov.br - CNPJ: 04.279.238/000i -59

Documêntô assinado eletronicâmente por JOÃO GOrtlçALVES STLVA JUxtOR
PÍefqito Municipal, em 0611212019 às 11:41, horáÍio de Jaru/RO. com fulcro nr. 3,r i!

Decrelo n" 11.99 de l)M112019

A autenticidade deste documento pode ser mníerida no site .)Í:'_a- .-ôr..;:,--1:. ::r.r:ir..rar r.i l
o lD 5381 e o código verificador '16418950.

Refêíência: Caso .escon.la esre(a) Anexos. fâvoí indicar o PÍocesso n" i-55532019

Fonte da i

Receita i
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RS ô.03C.39 RS 0,00

Tendência ! o""p"." I valo, a I

do excesso I Erecrtadu I utilizar I_J
I81 I



MINISTÉRIO DA DEFESA
SECRETARIÂ-GERAL.SG

DEPARTAIUENTO DO PROCRÀVA CALHA NORTE-DPCN

CONVÊNIO N9 OO6/DPCN/2017, QUE EI'i]'RE
SI ('ELEBR,\M A UNIÃO, POR I\TERI\íí]I)I()
DO MINISTÉRIO DA DEFT]SA. E 0
}1L\ICiPTO DE JART./RO

A LNIÃO, por intermédio do MinisteÍio da Defesa-MD, Depâíamento do Programa Calha Norre-D[)C\'
inscrito no CNPJ sob n3 14.665.0?0/0001-?3. com sede em Brasília-DF, Esplanada dos Ministdrios. llloco
"Q". doravante denominad.r CONCEDENTE, neste ato representado pelo Dirctor do Dcpartilmento dô

Programa Calha None, ROBERTO DE MEDEIROS DANT-AS. poíador do CPF n".183.922.198-72. e

Caneira de ldentidade n'220838 CAer. nomeado pela Portaria n' 30óiCasa Civil/PR, de 22104./20t1-

publicada no Dlário Oficial da Uniâo de 231042013, e o MUNICIPIO DE JARUiRO, inscrito no CNPJ sob

no 04.2?9.238i0001-59, doravante denominado CONVENENTE, representado pelo Excelentíssinto Scnhor
Prefeito iOÃO CONÇALvES SILVA JÚNIoR, porrador do CPF n' 930.305.76?-72 e da Carteira dc

ldentidade n" 790.212 SSP,'RO, resolvem celebrar o presente Convênio, registrado no SlC0\V - Sistema
de Gestâo de Convênios e Contratos de Reprsse, sob o n" 842868, regendo-se pelo disposto na [.ei

Complementar n' l0l. de 04 de maio de 2000. na Lei ne 8.666. de 2l dejunho de 1993, no que coubcr. na

Lei de Diretrizes Orçamentárias do corrente exercício de 2017, no Decreto Federal ns 91.87?. tje ll de

dezernbro de 1986. no Decrelo Fêderal ne 6.170. de 25 de.iulho de 2007. regulamentado pela PortariiL

lnÍerministerial MP/MFICCU n" 424. de 30 de dezembro Ce 2016. consoante o processo admirristratiro n'
60.414.000659/2017-82 e medianre as cláusulas e condições seg.,.linlÊs:

CLÁUSULA PRIMEIRA _ DO OBJETO

o presenre Convênio tem por objero coNSTRUçÃo DE ESPAÇo corwlvÊNclA Do IDoso.
confonrte delalhâdo no Plano de Trabalho.

CLÁUSULA SEGUND,{ - D.4 vINCULAÇÃO DAS PEÇAS DOCUMENT,!\IS

lnrcgram este Termo de Convênio, independente de tmnscrição, o Plano de Trabalho e o Projeto Basico
propostos pelo CONVENENTE e aprovados pelo CONCEDENTE no SICONV. bem como toda
documentação técnica que dele resultem, cujos temos os partícipes acatam integralmente.

Subcláusula Única. Erentuais ajrrstes realizados durante â execução do objelo integraÍão o Plano dc

Trabalho, desde que não haia âlteração do objeto e sejam submetidos e aprovados previament.' pela

auloridade competente do CONCEDENTE.

CLÁUSUL-A TERCEIRA - DA CONDIÇÃO SUSPENSIVA

A eíicácia do presente Convênio fica condicionada à apresentação tempestiva dos seguintes documentos
pelo CONVENENTE e à respectiva aprovação pelo setor técnico do CONCEDENTE:

I - Projeto Básico, nos teÍmos do art. l', § l', XXVll, da PoÍlaria Interministerial n" 424, de 2016:

Il - Licença Ambiental Pévia, ou respectiva dispensa. emitiCa pelo órgãô ambiental comPetcnte. nos

termos da Lei n' ó.938, de I98 I , da Lei Complementar n' 140, de 201 I , e da ResoluÇâo Conama nn li?. dc

199'?'. e 
^ i

lll - Comprovação do exercício pleno dos poderes inerentes à propricdade do imóvel. nos tcrmos àb an. ll
da Ponaria lnterministerial n" 424, de 2016.

Subcláüsula Primeira. O CONVENENTE deveÉ apresentar os do€umentos referidos no laprt desta

clâfsula, antes da liberação da primeira parcela dos recüsos, no pra::o de 12t0,'l?018,2ól (duzdntos e

sessenta e um) dias contâdos dâ data da âssinatura do presente Termo. r i f
'I



Sul:clár:suia Segunda. O prazo de que trata a Súcláwula Primeira poderá ser proirogado, uma única vez.
por igual oeriodo. medianle Termo de AlterâÉo, desde que o CONVENENTE apresente justificativa para
trnto. sejam realizadas as adequaçÕes necessárias no Plano de Trabalho e a soma do prazo inicial com a

oÍoirogílção ão ultrapasse l8 (dezoito) meses.

Subc!áusura l'erce:ia. Os docu:nentos referidos no caput seráo apieciacim pelc CONCEDENTE e, se
.:provados. enseja:'á a adequagão rio plano de Trabalho, se necessiírio.

Subciáusuia Quarta. Constatados vlcios sanáveis nos documentos apresentados. o CONCEDENTE
comunicará o CONVENENTE. estabeleceÍdo prazo parâ saneamento.

Subciáusuia Quiíta. O prazo de saneamento integrani para iodos os efeitos, o tempo disponível para a
&prcsentâçàc de que Íratam as Subcláusulas Primeira e Segun<ia desta cláusula.

Suitciáusula Sexta. Caso os doci:nrentos indicados nesta cláusula não sejam entÍegues ou Íecebam parecer
,jtr;rtrar:o à sua aprovaçâo, proceder-se-á à extinçãc do convênio, nos termos dos arts. 2l- § ?' 2a, § l" e 27,
-\ v! ! l. da Pcíaria intermini$erial n' 424, de 201 6.

CI,ÁLISUI,A QUARTA - DAS OBRIGAÇÔES GERAIS

-§enr prej uízo do consrante nas deÍnais cláusuias deste convênio, são obrigações dos Partícipes:

I . DO CONCEDEN'TE: 
^\al realizar no SICONV os atos e os procedimentos relativos à formalização, alterâçãq execuÉo,

;nonitoramento, acoinpanhamento. íiscalização, análise da prestação de contás e, se for o caso. informaçÕes
acerca de Tomada de Contas Especial;

b) translbrir ao CONVENENTE os recursos financeiros previstos para a execução deste Convênío, de

acordo corn a prcgÍamaçáo orçamentária e financeira do Govemo Federai. e o estabelecido no cronogÍama
ie desembolso do Plano de Trabalho;

cl a(:cmfanhar- araiiai e aferir. sislematicamente, a execuÉo fisíca c financeira do objeto deste Convênio.
bem co:no verit-icar a regulaÍ aplicaçAo dos parcelas de recuisos. çond;cionando sua liberação ao
.umprimeÊtc de rnetas previamente estabelecida- na íorma do an. 4l- capu| incisç ill. da Portarla
interÍninjsteriai n'424. de 2016. comunicando ao CONVENENTE quaisquer irregulaidades decorrentes
de' uso dos :ecuÉos Fúblicos cu outras pendências de orde;n técnica ou iegal, com {ixação do prazc

e-<tabrliecido na iegislagâo pertinenle para saneamento ou apresenação de informações e esciaÍecimentos;

ril anaiisar e. se for o caso. aprovar as propostas de alteração do Convênio e do seu PIano de Trabalho:

c) anaiis.rr a prestaçào cir contas relativa a este Convênio, emitindo parecer conclusivo sobre sta aprovaçao
cL; nàcr. qa fcr:na e prazo fixados no art- l0 do Decrcto no 6-170, de ?007, e no aÍt. 64 da Portaria
;niern'tii)jsterial n" 424. de 2016. alérn de avaliar os resuitados alcançados, inciusive no que diz respeito à

quaiida<ie dos predulos e seniços conreniados; 
-

:,) veiiÍicar a realizôçào do procedilnento ticitatôrio pelo CONVENENTE. atendo-se à documentagão no
'tue tange: à contemporaneidade do certame, aos preços do licitante vencedcr e sua compati'Oilidade com os

lreços <ie re,"erência- ao respectivo enquadramento do objeto ajusÍado com o efetivamente licitado e ac
iornecimenlo pslo CONVENENTL. de dêclaraÉo exprcssa fnmada por repres€ntanle legal do óIEão
CONVI-:NEN'I E. ou registro no SICONV que a substit'.ra. aiestando o atendimento às disposiçÕes legais
apiicávcis:

-g) notiÍicar o CONVENENTE quando nAo apÍesenladâ a pÍesEçâo (b contas dos recursos apiicados r.:u

,-,.rnstatada a má aplicaçâo dos íecursos públicos transferidos, e instauraÍ. se for c caso, a Tomada de Contas
L.special. observado o disposto no § 9" do art. t0 do Decreto no ó.170. de 2007, alterado pelo Decreto n"
8.2J4. de 1014, c/c § i I do arl. 59 da Portaria Interministerial n'424, de 2016.

h) Cispor <ie condrções e de e$rurura para o acompanhamentq renficação da execuçào doroSto e o
cunpriÍr'ieoto dos prazos relativos à preshÉo de contas; e t' \..

i.t tiivulgar atos normativos e orieniar o CONVENENTE quanto à coireta execuçào doe pojêtos e

atir idades. {

I
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II . DO CONVENENTE:

a) exeeutar e fiscalizar os trabalhos necessários à consecuçâo do objeto pactuado no Convênio. ilrciusivc os

serviços eventualmenle contratados, observando a qualidade. quantidade, prazos e custos definidos no

Plano de Trabalho e no Projeto Básico aprovados pelo COT.NCEDENTE. designando profissiônal habilirado,
com a respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica - ART. bem como adotando lodas as nrediilas

necessárias à correta execução deste Convênio;

b) aplicar os recursos discriminados no Plano de Trúalho exclusivamente no objeto do presenle Convênio;

c) elaborar os projetos técnicos relacionados ao objeto padrmdo, reunir toda documentação juridica e

institucional necessária à celebração deste Convênio, de acordo com os normativos do prograrna. betn

como apresentar documentos de titularidade dominial da área de intervenção, licenças e aprovaçôes dc'

projetos emitidos pelo órgão ambienlal competente, órgão ou entidade da estêra municipal. esladual o{r

federal e concessionárias de serviços públicos, conforme o câso, e nos termos da legislafo aplicável;

d) assegurar, na sua integralidade, a qualidade tecnica dos projetos e da execução dos produtos e serviços

estabeiecidos nos instrumentos, em conformidade com as norÍnas brasileiras e ôs normativos dos

programas, ações e atividades. determinando a correção de vícios que possam compÍometer â lrtrição dô

beneficio pela poputação beneficiária, quando detecmdos pelo COr.*CEDENTE ou pelos órge()s de

controle;

e) submeter previamente ao CONCEDENTE quatquer proposn de aheração do Plano de Trabrlho
aprovado, na forma definida neste instrumento, observadas as vedaçÕes relativas à execução das despesasl

f) manter e tÍlovimentar os recursos financeiros de que trata este Convênio em conta específica. abena em

insriruição financeira oficial, federal ou estadual inclusi\ê os resultantes de eventual aplicaçâo no mercado

Íinanceiro, bem assirn aqueles oferecidos como contrapartida, aplicando-os, na contbrmidade do Plano de

Trabalho e, exclusivamente, no cumprimenlo do seu objeto, observadas as vedações constantes neste

inslrumento relativas à execuçâo das despesas;

g) proceder ao depósho da contrapanida pactuada reste instrumento, na conta bancária especifica vincuhda

áo presente Convênio. em conformidade com os pritzos estabelecidos no cronograma de desembolso do

Plano de Trabalho;

h) rea)izar no SICONV os atos e os procedimentos relalivos à fôrmalização, execução, acompanhamen«r-

prestagão de contas e informações acerca de Tomada de Contas Especial do Convênio. quando couber.

incluindo regularmente as inioÍmaçõ€s e oe dmumentc exígídos peh PortaÍia In€rministerial n" 4?4. de 2016.

utiliundo-se. inclusive. & fotograÍias que demonsrem ctaraÍnerte o real estágio de execuçào do objeÍo, manlen<io o

sisema atlalizado, sendô nele registrâdos os atos que, por sua naturezÂ não po6saÍn ser realizrdos;

i) selecionar as áreas de intervençâo e os beneficiários finais em conformidade com as diretrizes

estabelecidas pelo CONCEDENTE. podendo estabelecer outras que busquem refletir situações de

vulnerabilidade econômica e social, informando ao CONCEDENTE sempre que houver alteraçtus:

j) esrimular â panicipaçãô dos beneficiários finais na implemenEção do objetÔ do convênio. bem como na

manutenção do patrhnôniô gerâdo porestes investimenlos:

k) manter os comprovantes originais das despeSas arquivados, em Ordem cronológica. no próprio iocal em

que forem contabllizados, à diiposição dos órgãos de controle 'rntemo e exeÍno, pelo prazo de l0 (dcz)

inos, contados da data em que foi aprovada a prestação de contas e, na hiÉlese de digitaliTaçãÔ. os

documentos originais devem ser conservados em arquivo. pelo prazo de 5 (cinco) anos do julgarnento das

contas dos responsáveis concedentes pelo Tribunal de Contas da União. tindo o qual poderatr scr

incinerados mediame lerrno:

l) mânter atualizada a escrituração contábi I especifica dos alos e fatos relativos à execução deste Convônio-

para Íins de fiscalização, acompanhamento e âvaliação dos restrltados obtidos:

n) facilitar o monitoramento e o acompanhamento do CONCEDENTE, permitindo-lhe efetuar \iiifs nr

Iaco e fornecendo. sempre que sollcitâdo. as informações e os documentos relacionados conl_a cÍ'cuÉr) do

objeto deste Convênio, especialmente no que se refere ao exame da documentação relaltva a ltltaçao

realizâda e aos contratos celebrados;

n) permitir o livre acesso de servidores do CONCEDENTE, e dos órgãos de controle interno e.exler[o. a

qràlqr"r t".po e lugar. aos processos, documentos e informações referentes a este Convênio- bem conro {t
3
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!.) apresenlar a prestação de contas dos recursos recebidos por meio deste Convênio, no prazo e forma
estabeleciCcs neste instrdmento;

pi apresentar tocio e qualquer documento comprobatório de ciespesa efetuada à conta dos recursos deste
Ccnrênicr. e qualquer tenlpo e a critério do COr-CEDENTE, sujeitando-se, no casc da não apresentação no
;'iazc estipiliadc na respectiva notiticâção, ao mesmo tratamento dispensado às desDesas comprovadas com
Cocunenlcs inirjôneos ou iÍnpugnados. nos termos estipuiados neste Termo de Convênio:

u) assegurar e deslacar. obrigatoriâmente. a participaÉo do CONCEDENTE em tocia e q'üâlquer ação.
promocionai ou nâo. relacionada com a execução do ot{eto descrito neste Termo de Convênio e, obedecidc
o modelo-padrão estabeiecido peio CONCEDENTE. aoor a marca do Governo Federal nas placas. painéis e
.uíúo.lts de icientificação das obras e projetos custeados, no todo ou em paúe, com os recuIsos deste
Convênio. consoante o disposlo no Manual do DPCN, disponívei ern
1"r * .rltl'e sa.eov. bri arouivos,/proerama_calha_nort€y'normas iristrucôes_Z01 6.pdf: e na instrução Normativa
SLCOV-PR nr 7. de i9 de dezemb,ro de 2014. da Secretaria de Comunícação Sociai da Presidência da
i{epribi;ca- cu outra norma que venha a sub6tiluí-la;

r) irrciirlr'nas placas e adesivos indicativos das obras informação sobre canal para o regisfio de denúncias.
'cclarracões e eloglos. conforme prcvisto no 'Manuai de Uso da Marca do Croverno Federai - Obras' da
Sccreiâíia <ie ComunicaçÕes Social da Presiciência da República;

) ) ooerâr. manter e con5ervar adequadamente o paÍimônio público gerado pelos inveslirnentos deconentes
c0 c'.lnvênlo. após sua execução. oe modo a assegurar a suslentabilidade rio projeto e atender as Íinaiidades
:ociais as quais se destina;

i) r:raÍr:er o CONCEDENTE informado sobre situaçô€s que elenlualnie::te possaÍn dificulrar ou
inte".omper o curso nornlal da execução do Convênio e prestar infoÍmações, a qualquer tempo, sobre as
::cõe: dessrvoividas para viabilizar o acompaniramento e avaliação <io processo ou, ainda, na hipótese
irrelisra n,r an. 6'. § l" da Portaria Interministeriai n 424, de 2016. no gue for aplicável:

ii_l perrnltii ao CONCEDENTE, bem como aos órgâos de controie interno e extemo, o acesso à
nrovimentação jinanceira da conta especÍfica vinculada ao presente Convênio:

! I daf çiência aos Lirgàos de controle ao tcmar conhecimento de quaiquer ineguiaridade ou iiegalidade" e.
havt'ilCc ltrndada suspeita de crime ou de irnprobidade adrninistratiya, cientificâr o Ministério Públicos
frederal. o respectivc Ministério Público Estadual e a Advocacia-Geral da União:

!v) instai.rrar processo administrativo apuratório, inclusive processo administÍativo disciplinar, quan<io
consiatado o desvio ou malversação de recursos públicos, irregularidade na execuÉo do contralo ou gestãc
Iinanceira do convênio, comunicando tal fato ao CONCEDENTE;

x) nranteÍ um cânâl <ie coinunicação efelivo, ao quai se <iará ampla pu'olici<iade, para o recebimento pelâ
:-ln:àc tie lnanifeslaçào dos cidadâos relacionadas ao Convênio. possibilitando o registro de sugestões.
clogics. soiicitações. recianações e denúncias:

z; dispo:ribiiiz-ai. ern seu sítio otlciat na intemel ou. na sua falta, em sua sede. em local de Íãcii visibilidade.
con-'rtrlta ao cxtrato do instrumento ou oulro instrumento utilizado, contendo, pelo menos, o objelo, ê
;iiraliaadc- os vaiores e as datas de iiberação e o detelhamenio da apiicação Écs recursos, bem como a-s

cüntiataça'es realiza<im para a execuçáo do objeto pactuado:

?ia) reaiizzr. sob sua inieira responsabilidade, sempre que optar peia execr:çâo indi.eta Ce obias e serviços. o
proc€sso iicitatório nos termos da Lei no 8.ó66, de 1993, e ciemais normas peíinentes à meléria-
asscgurando a correçào dos procedimenlos tegais. a suficiência do projeto básico. da planilha orçarneniáriil
ciisiritninaiiva do percentual de Encargos Sociais e de Bonificação e Despesas lndiretas - BDi utiiizadcs.
cati:.r qira: corn o rcspeclivo delâlhamenio de sua composição. @r item de oiçamenlo ou conjunio deies-
riéin da iisponibilizaçào da contrapartici4 quando íor o caso;

LJJ) aprcserriâr declaração expressa Íirmada poÍ representante legai do órgâo CONVENENTE, ou s iÍLl
ro SI(:ONV que a substitua. atestando o atendimento às disposiçôes legais aplicáveis ao
iicitatório. observado o disposto no art. 49 da Portaria Intermitisterial n" 424, de 2016;

cc) prev!'! ro edital de iicitação e :1o CTEF que a responsab;lidade peia quaiid«ie <ias obras, enats e
reryiços ex€cutados ou fornecidos é da empresa contratadâ para esta lrnaiidaCe. inc!usiye a oção it
readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam compÍometer a consecuÉo
ajustado;

4
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dd) registrar no SICONV o extÍato do editâl de licitação, o preço estirnado pela AdministBção Pública pa:a

a execuçAo do serviço e a proposta de preço total ofertada por cada licitante com a sua Íespectivâ inscriçào

no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, o termo de homologaçào e adjudicaçâo. o ertrato ô
CTEF e seus respectivos aditivos, a.A.notação de Resporrsabilidade Técnica - ART dos projetos. dos

executores e da fiscaiização de otrras, e os boletins de medições; e

ee) cumprir as nomàs do Decreto n" 7.983, de 2013, nas licitações que realizar para a contratação de obras

ou serviços de engenharia com os recursos transferidos.

CLÁL:SULA QUINTA - DA VICÉ\CIA

Este Termo de Convênio terá \,igência de 540 (quinhentos e quâÍenta) dias. contados a paÍir de sua

assinatura, podendo ser prorrogd4 mediante termo aditivo, por solicitação do CONVENENI'E
devidamente fundamentada, formulada no mínimo,60 (sessenta) dias antes do seu término.

Subclâusula Única. O CONCEDENTE pronogaÍá de oJício a vigência deste Termo de Convênio, quandcr

der causa ao atraso na liberação dos recursos, limitada a pÍorrogação ao exato peÍiodo do atmso veril'icado-

CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Os recursos Íinanceiros para a erecução do objeto deste Convênio, neste ato fixados ern R$ -106.000.00
(trezentos e seis mil Íeais), serão alocados de acordo o cÍonogÍama de desembolso constante no Plano rle

Tmbalho, conforme a seguinte classificação orçamentária:

l - R$ 300.000,00 (rezentos mil reais), relativos ao pÍesente exercício, correrâo à conta da dotação alocada

no oÍÇamento do GoNCEDENTE, autorizado pela Lei no 13.414, de l0 de janeiro de 2017 (LoA),
publicada no Dou de l l/01/3017, uG 

,l10594, 
assegurado pela Nota de Ernpenho n" 2017,.-E800,152.

vinculada ao Programa de Trabalho n' 05.244.2058.12t1.0011, PTRES 129177, à conta de recttrscrs

oriundos do Tesouro Nacional, Fonle de Recursos 188, Natureza da Despesa 44425l .

l1 - RS 6.000,00 (seis mil reais), Íelatiyôs à contrapârtidâ do CoNVENENTE de que trala Ô an. 79 da Lei

ns 13.408, de 26 de dezembro de 2016 (LDO), estão consignados atraves da Lei Orçamentária nq 2.12-5' de

l4 de novembro de 2016 do Município de Jaru/RO.

Subcláusula Primeira. Em caso de ocorrência de cancelamenlo de Restos a Pagar, o quantitativo das nlctn-q

constante no Plano de Trabalho poderá ser reduzido até a etapa que apÍesente funcionalidade do objeto

pacruado, medianre aprovação do CONCEDENTE.

Subcláusula Segunda. O CONVENENTE obriga-se a incluir em seu o:çamenlÔ os

subprojetos/subatividades contemplados pelas transferências dos recursos para a execução deste ConYêniÔ.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA CONTRAPARTIDA

compete ao coNVENENTE integÍâlizar a(s) paÍcela(s) da contraPartida financeir4 em conformidade com

os prâzos estabelecidos no cronograma de desembolso do Plano de Trabalho, mediante depósito(s) na con'ta

bancár'ra especÍfica do Convênio-l podendo haver ânlecipaçao de parcelas, inteims ou paÍte. a critério dÔ

CONVENENTE..

Subcláusula Primeira. O aporte da côntÍaPaíida observará as disposições da lei federal de <liretrizcs

oÍçamentárias em vigor à época da celebração do Convênio.

subcláusula Segunda. As receitas oriundas dos rendimenlos de aplicação dos recursos no mercado

financeiro não poderão ser compuladas comô contrapartida.

CLÁUSUL,{ OITAVA - DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS

os recursos l-inanceiros relativos ao repasse do cor.\cEDENTE e à contrapartida do coNVENF.NTE s'-râo

depositados e geridos na conta especifica vinculada ao .present€ 
Convênio' aberta em nome do

côlvgngNrg exclusivamente em instituição financeira oficial. fedeÍal ou estadual.

Subcláusula Primeira. A- conta corÍente especifica será nomeada fazendo-se mençãô 30 i

celebraçâo do inslrumento e deverá ser registrad a com o número no Cadastro l.-acional da Pe

CNPJ do órgãô ou da entidade COr.\VENENTE.

subcláusula seguncla. A liberação da prirneia parcela ou parcela única t-icará condicionada a(o)
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â) (umprim€nto peio CONVENENTE da condição suspensiva con$ante da cláusula tcrceiÍa deste
instrurnento; e

bl conciusào <ia anáiise técnica e aceite do processo licitatório pelo CONCENDENTE;

Subciáusirla Te;ceira. Os recursos serão liberados de acordo com a disponibilidade orçamentária e
ilnaqceiia io Goveino Federal, em conformidade com o número de parceias e prazos estabelecidos no
crolxtll'ai-r1a de desembolso conslante lro Plano de Trabalho aprovado no SICOiT-V, que guaÍdará
consonância com as metas, fases e etapas de execução do objAo <io Convênio.

Subcláusuia Quâía. Exceto no caso de liberação em parcela única, o valor do desembolso da primeira
,-.âr!eia a seÍ realizacio pelo CONCEDENTE não poderá exceder a 20oá do valor global do Convênio.

Subcláusula Quinta Na hipotese de inexistência de execuçào financeira âÉs 180 (ceúo e oitenta) dias da
iiberaçâo da primeira parcela o instrumento deverá ser rcscindido-

Suhciá:rsuia sexta A execução financeira será comprovada pela verificação da realização parciat com a
:neiição ccirespondente atestada e aferida.

Sutlcláusula Sétima. Parâ recebimento de cada parcela dos rccursos. o CONVENENTE deverá:

i - comprovar o apoíe da conuapartida pactuad4 que deverá ser depositada na conta bancária especíÍica do
instrumenlo em conformidade com os prazos estabelecidos no cronograma de desembolso tio Plano de
1-rabalho de forrna previa à iiberação ôs Íocursos da Uniãoi

II - estar ern situação regular com a e.xecução do Plano de Trabalho, com execução de, no minimo, 700Á
(seienta por cento) das parcelas liberadas anteriormente; e

1li - aterxier à exigêrrcias para contrataçâo e pâgamento previstas nos arts. 49, 50 € 52 da portaria
!ntcr;ninisterial n" 424. de 2016.

-\u'ocláusula Oitavâ. A liberação das parcelas posteriores à prirneira deverá ser precedida de soticitação do
CON\ ENtN'l'E. e está condicionada a:

a) execução de flo mínimo 7@/o (setenta por cento) das parcelas liberadas anteiiormente; e

b} apresentaçâo pelo cONVENENTE dos boletins de mediçâo com vator superior a l0% {&z por cento)
do riso mínimo dos níveis previstos nos incisos I, I e III do art. 3o da Portaria inlerministerial n" 4?4- de
t0lr:
subcláusula Nona. Na hiótese prevista no aí. 54, lll, da ponaria Interministeriai n 424. de 2016. é
'''eiada a li3eração de duas parcelas consecutivas sem que o acompanhamento tenha sido realizado por
rneio rjc risllas r)r /rtco.

Subctáusuia Décima. Nos termos do § 30 do aú I l6 da Lei n" 8.666, de I993, a liberação das parcelas do
C,Jnvênjo Ílcará retida até o saneamento das impropriedades constatadas, quando:

i '- nâo houver comprovaçáo da boa e regular aplicação da parceia anteriotmente recebid4 constâtada pelo
COI'iCLDENTE ou pelo órgão competente do Sistema de Controie interno da Administração Pública
!ieCeral:

ll toi verificado o desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atÍasos úo justiticados nc
çum-orirnento das etapas e fâses programadas, práticas atentatóriâs aos principios fundamentais ie
Âdministração Pública nas contrataç&s e demais atos prâticados na exect4ão do convênio, ou o
inadimolemento do CONVENENTE com relaçâo a outras cláusulas conveniais básicas; e

iil o (.ONVENENTE deixar de adotar as medidas saneadoÍas aponta<ias pelo coNcENDENTE ou por
irne.grantes do respec(ivo sistema de controle iÍúemo.

Subciáusuia iXcima Primeira. Os rtcursos deste Convênio. enquanto nâo emprcgadcs na syary'naiidade,
serio obriqatoriamente apiicados pelo CONVENENTE em caciemeta de poupança de instituiÉàoÀnanceir.r
pubtic.r ul;ciai. se a orevisâo de scu uso for igual ou superior a upr mês. ou em fundo'de apiicaçàc
ilnanceira de cuÍo prazo ou operaçào de :nercado abertô lastreada em titulos da dívida públicâ, quando ,l
ütilização ,Jesses (ecursos veriÍicar-se em prazos menores quc um mês. i
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Subcláusula Décima Segunda. Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do instrumento, os

rerdimentos das aplicações financeiras deverão ser devolvidos ao CONCENDENTE, observada a

proporcionalidade. sendo vedado o aproveitamento de rendimentos para ampliação ou acréscimo de nretas

ao plano de trabalho pactuado.

Subcláusula Décima Terceira. A conta referida no cary dest^ cláusula será preferencialmenle isenta da

cobrança de tarifas bancárias.

Subcláusula Decimâ Quaía. O CONVEI.iENTE autoriza desde já o CONCEDENTE para oue soliciteitrrrto
à instituição financeira albergante da conta coÍÍente especifica:

I - a transferência dos recursos financeiros por ele Íepassados, bem como os seus rendimentos, PÍra a conta

única da União, caso os Íecursos não sejam utilizados no ob.ieto da transferência pelo prazo de 180 (certo e
oitenta) diasi

1l - o resgate dos saldos remanescentes, nos casos em que nàô houveÍ a devolução dos recursos. no prazo

prevísto no arl 60 da Portaria Interministerial n'42,1, de 2016.

Subcláusula Décima Quinta. O CONCEDENTE deverá solicitar, no caso da Subcláusula Quhúa,.iullt,r à

instituição financeira albergante da conta corrente especifica, a transferência dos recursos financeiros por

ele repassados, bem como os seus rendimentos para a conta única dâ União.

Subcláusula Décima Sexa. É vedada a liberação de recursos pelo CONCEDEN fE nos três nr:ies oue

antecedem o pleito eleitoral, nos termos da alínea "a" do inciso VI do art. 73 da Lei n'9.504. tle 1997.

ressalvadas as exceções previstas em lêi.

Subcláusula Décima Sétima. O sigilo bancário dos recursos públicos envolvidos reste ConvêDio t)ào :'-eÉ

oponível ao CONCEDENTE e aos órgãos de conrÍole.

Subcláusula Décima Oitava. E vedada a liberação de duas parcelas consecutiYas sem que o

acompanhamento tênha sido realizado por meio de visitas in loco (?rl. 54, § 2", da aludida Portaria

lnterministerial).

CLÁUSULA NONA _ DA EXECUçÀO DAS DESPESAS

O presente Convênio deverá ser executado fielmente pelos partícipes, de acordo com as cláusulas pactuad&s

e as noÍmas de regência.

Subcláusula Printeira. É vedado ao CONVENENTE, sob penade rescisão do ajuste:

I - utilizar, ainda que em caráter emergencial, os recursos em finalidade diversa dâ estabelecida neste

instru:nento;

ll - realizar despesas em data anterior à vigência do Convênio;

lll - elttuar pagamento em dsra posterior à vigência do Convênio, salvo se expressamenle atrloÍizado pela

auroridade cà.p"tent" do CONaEDENTE e tlesde que o fato gerador da despesa (enha ocorrido durilnte a

vigência deste inslrumento:

III - pagar, a qualquer tírulo. servidor ou empregado púb)ico, imegrante de quadro de pessoal do Órgão ou

enridàC; pública áa Administração direla áu indircta, salvo nas hipóteses previstas em leis federais

específicas e na Lei de Direúizes C)rçamentáÍias;

IV - prgar. a quâlquer rítulo, servidor ou empregado púbtico' integrante de quadro de pessoa) de órgào ott

entid;d; pública àa Adminisrração direta ju lndireta, salvo nas hipóteses previstas em leis l'ederais

específicas e na Lei de Diretrizes Orçamentáriasl a

V - realizar deslrsas com ra-ras bancárias, multas, j uros ou correção monetária. inclusiveAcrentes a

pagâmentos ou ràcolhimenlos tbÍa dos pÍazôS, exceto no que se refele às multas e aos juros, se d&onentes

à.-u,ru.o na transferência de reçursos pelo CONCEDENTE e desde que os prâzos para pagamd]to e os

percentuais sejam os mesmos aplicados no mercado;

Vl - realizar despesas a título de taxa de administraçãô, de gerência oLt similar; v
7
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vll - ieaiizar despesas com publicidade, salvo a de caráter edúcatilo, informativo ou de oÍiemâção social,
da quai lão constem nomes, símbolos ou imagens que caÍacterizem prornoÉo pessoal e desde que

i:rsvistas no Pialro de Trabalho;

vilÍ - transfeÍir recursos para c]ubes e associações de servidores ou quaisquer outras entidades congêneres-
exceto para creches e €§colas parâ o atendimenlo pré-escoiar;

iX - tansferir retursos liberados pelo CONCEDENTE, no todo ou em parte. ou a conta que não a

vincula<ia ao presente Convênio:

X - celebrar contrato ou conrênio com entidâdes impedidas de receber recuisos fed€rais;

XI pagar. a quaiqueÍ rÍtulo, a elnpresas privadâs que lenharn em seu quadro societáÍio servidor público da
ativa, oi.i empregado de empresa pública, ou sociedade de economia mista, do órgâo celebrante, poi
serviços preslado: inclusive consultoria assistência técnica ou a5semelhados;

Xi! - s:ibdelegar as obÍigações assumidas pror meio do presente convênio. salvo se permitido nesle
lnsÍruinento e ern riorma coÍrelat4 bem como se houver anuência expressa por parte do CONCEDENTE:

X!ll- rea.lizar retbrmulaçôes dos projetos Msicos das obras e serviços <ie engenharia aprovados peio
CO}iCEL]t,NTEI

Xi v- efetüar ieprcgramaçõ€s, decsrrentes de ajustes ou adequaÇões, nos projetos brisicos dos instrunrentos
enqiradiados no inciso I do aí. 3' desta Portaría, aprovados pelo CONCEDENTE: e

XV - realizar o apÍoveilamento de rendimentos para ampliação ou acréscimo de metas ao plano de trabalho
Dactuado.

Sutrciáusula Segunda. Os atos referentes à movimentaçâo dos recursos depositados na conta específica
deste Convênio serâo reaiizados ou Íegistrados no SICONV e os respectivos pagamentos serão efetuzrdos
pclo CONVENENTE mediante crédito na conta corrente de titularidade dos fornecedores e pÍestadores de
sen,ico- !àcuhada a dispema deste pÍocêdimento nos seguintes casos, em que o crédito poderá ser reaiizado
en'! contâ correate de titularidade do prôprio CONVENENTE, devendo ser registrado no SICONV o
bencficiririo finai da despesa:

i nor ato <ia auloridade rniíxima do CONCEDENTE:

ll - na execuçâo do objeto pelo CONVENENTE por regime direto; e

lil * nç ressarcimento ao CONVENEI'i'TE por pagamentos realizados âs próprias custâs decorrentes de
atrasos ira liberaçào de ,ecursos pelc CONCEDENTE e em valores além da contrapaÍida pactuada.

Subciáusuia Terceim. Atues <ia,-ealização cíe cada pagamento. o CONVENENTE incluirá no SICONV, no
;rrinit'rt,. a-s seguintes iniormações:

i - a destinação tio recurso;

li - o nome e CNPJ ou CPF do fornecedor, quando fo; o caso;

il! - o con'iiato a que se refere o pagamento realizado:

iV - inÍàrrnções das notas fiscais ou documefltos contábeis: e

V- a nreia. etâpa ou i-ase do Plano de Trabatho relaliva ao pagamento.

Srrbciáusula Quarta As fâturas, recibôs, notas fiscais e quaisquer oütros documentos comprobaióiios oe
oespesas ceveiãa ser emitidcs err norne do CONVENENTE, dêvidainenle identificados com o núntero
,jesic ilonvênio e mantidos os respecí.ivos originais em aÍquivo, em'ooa ordem- no próprio local em que
rbram .ontabilizzdos, à disposição dos órgâos de controie intemo e externc, peio pÉzo de l0 (dez) anos,
conta<ios da aprovaçào da prestaçâo de contas. a
-{ubcláusiria Quinta. Para obras de engenhâria com valor superi
poiierá haver iiberação rio repasse de recursos pâÍa pagamento
canteiro. que lenharn peso significalivo no orçaÍnento da obra co
llesdc que:

I - seja apreseniado pelo convenenle Termo de fiel Deposiiiário:

cr a RS i 0.000.0C0 ldez rnillrpelde reais r

de maieriais ou equi;arnenios pàqtos err
nforme discipiinado pclo CONCEDENTE.

"t

l! - a aquisição de maleriais ou equiparnentos constiÍua etapa especí{ica do piano de trabalho:



III - a aquisição destes tenha se dado por procedimenro licitatório distinto da contÍatação de serviços de
engenharia ou, no caso de única licitaçâo:

a) haja previsão no ato convocalóÍio;

b) o p€rcentual de BDI aplicado sobre os materiais ou equipamentos tenha sido menoÍ que o praticado
sobre os serviços de engenharia;

c) haja justifieativa técnica e econômica para essa forma de pagamento; e

d) o fornecedor apresente garantia, como carta fiança bancária ou instrumento congênere. no valor do
pagamento pretendido.

lv hâja âdequado aÍmivenaÍnento e guarda dos respectivos materiais e equipamentos postos enr ca:lteiro.

Subcláusula Sexta. No caso de fornecimento de equipamentos e materiais especiais de fabricaç5o

específica" bem como de equipamentos ou materiais que tenharn peso significativo no orçamenlo das obras.

o desbloqueio de parcela para pagamento de respectira despesa far-se-á na forma do an. l8 do Decreto :1o

93.872, de 1986, observadas as seguintes condições:

I - esteja cuacterizada a necessidade de adiantar recursos ao fornecedor para viabilizar a produÉo de

material ou equipamenlo especial, fora da linha de pÍodução usual, e com especillcação singular destinada

a empreendimento especÍt'ico;

II - os equipamentos ou materiais que tenhâm peso significativo no orçâmento das obras estejarn

posicionados nos canteiros;

III - o pagamento das parcelas tenha sido previsto no edital de licitação e no CTET dos materiais ou

equipamento; e

IV o fornecedor ou o convenente apresentem um carta fiança barlcária ou inslrumento congênere no valor

do âdiantamento pretendido.

CLÁUSULA DÉCIMA- DA CONTRATAÇÃO COM TERCEIROS

O CONVENENTE deverá observar, quando da contrataçâo de terceiÍos para e\ecução de obras c cle

serviços de engenhaÍia vinculados à execução do objeto deste Convênio, as disposiçóes conlidas na Í-ci ,'l!'

8.666. de 1993 e demais normas federais, estaduais e municipais peíinentes às licitações e contralos

âdminismalivos. inclusive os procedimentos ali definidos paÍa os casos de dispensa e,/ou inexigibilidaile de

lichação.

subcláusula Primeira' os editais de licitâçãÔ para consecução do objeto conveniado somente poderão ser

publicados pelo CONVENENTE, após a assinatura do pÍesente inslrumenlo e aprovação do projeto básico

pelo CONCEDENTE, devendo a publicação do exrato dos edítais ser feita no DáÍio Oficial da [rnião. senr

prejuizo ao uso de ouros veiculos de publicidade usualmente utilizados pelo CONVENENTFI.

Subcláusula Segunda. Para contratação de serviços comuns de engenharia, será obrigatório o uso ,la

rnodalidade pr"gão, nor termos da Lei n" 10.520, de 2002, e do regulamento previsto no Decrelo Ír" 5.'150

de ?005. preferàncialmente na forma eletrônica, cuja inviabilidade de utilização deverá ser devidamenre

justificada pela autoridade competente do coNVENENTE.

Subcláusula Terceira. Na Contratação de obras ou de serviços de engenharia com recursos do prescnte

Convênio, o CONVENENTE deverá observar os critérios de sustentâbilidade ambiental dispostos nos arls.

2" a 6" da Instrução Nonnariva SLTIilr4P n' 01, de l9 de jaúeiro de 2010, no que couber'

Subcláusula Quana. As atas e as informaçÔes sobre os paÍticipantes e respectivas propostas das_licjtações.

bem como as informações referentes às dispensas e inexigibilidades, deverâo ser registradas no SICOIV

Subctáusuta euinra- A comprovâção do cumprimento tlos s§ I" e 2o do an. 16 do Decreto n'fly's:. de

2013, será íealizada mediante declaração dó representante legal do CONVENENTE resporisálel pela

licitação, e deverá ser inserida no SICONV apos a homologação da licitação.

Subcláusula Sexta. O CONCEDENTE deverá verifiçar o procedimento

CoNVENENTE, no que tange aos seguintes aspectos:

9

licitatório realizado

Á
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r ^ :orriem|.1crâneidarle do certame;

;j - cor:rparibiiidade dos preçcs do iicitante vencedor e a sua compatibilidade com os preços de referência;

iii - e:-.quatiian",e;rlo Co objeto conveniado com o efetivamente licitado, a fim de identificar se houve a

ilidevitia ir;clusão. no edital e no ccnrrato, de itens não previstcs no Pianc de Trabaiho; e

iV - fonrecimenta de declaraçào expressa firmada por representante legal dc CONVENENTE ou registro
no -(ICCNV que a subsritua- âtestândo o atendimento as disposições legais aplieáveis ao procedimentr:
!i(irarório.

Subciêusula Séiima- Compete ao CONVENENTE:

i - rearizàr. sob sua inreira responsabiiidade. sempÍe que optar pela execução indireta de obras e serviços, o
rrqcesso liciiató;io nos termos <ia Lei n' 8.666. de 1993, e demais norÍnas peÍiinentes à matéiia
assegu;'ando a correção dos proce<iimenlos iegais, a suficiência do projeto básico, da planilha orçamentária
tiiscrin]inativa do percentual de Encargos Sociais e de Bonificaçâo e Despesas lndiretas - tsDl utilizados.
cai.ia qual coí o respeclivo detathamento de sua composição, por ilem de orçamento ou conjunto deles,
aiérri Ja .lispoaibilidade d.a contrâpartid4 quando for o caso;

ií - íe_qisl-,ar no SiCONV o extrato do editai de licitação, o preço estiÍnado peia Adninislação paÍa a
esecrção do sei|içc e a propcsta de preÇo total ofeíãda por cadâ iiciÍalrte com a sua respectiva inscrição no
Cadastrô l',lacional rie Pessoas Juridicas - CN*PJ, o termo de homologação e adjudicação. o extrata do
Ccntrato Administrativo de Execução ou Fomecime o - CTEF e seus respeclivos aditivos, â Anolação de
Responsabilidade Técnica - ART dos projetos, Cos executorcs e da fiscalização de obras, e os boletins de
rrcJições:

!ll - prever no edttal dê licitação e no Contrato Administrativo de Execução ou Fornecimenlo - CTEF que a
I espLln>abi iidade pela qualidade das obras- materiais e serviços executados ou fomecidos é da empresa
contratada pa:e estâ finaiidadq inciusive a promoção de readequaçõe-1 sempre que detectadas
!rrpropriedades que possam comprcmeter a consecução do obie:o conveniâdo;

iV - e)(ercei, na qualidade de contmlante, a fiscalização sobre o Contrato Adrninistraiivo <ie Erecução ou
l omecimsnto - CTEF. nos lermos do art. 7", §§ 4' e 5' da PoÍffia iotertiinisterial ;ro 424, de 2016;

i' - irserir ciáusuta. nos coniralos celebrados para execução desle Convênio, que permila o livre acesso de
scrvicures Co CONCEDENTL bem conro dos órgãos de contiole, aos documentos e registros conúbeis das
empresâs coriraladast

Vi - abster-se de incluir, ío contralo celebrado para a execução do objeto deste Convênio. obÍas, seryiços.
aqui.!çõe:. iocâçàes ou quaisquer outros itens eslranhos aos definidos nc Piano de Trabalho, sob pena de
adoçào das rnedicias cabiveis por parte do CONCEDENTE;

i.ii - cu:lpiir i5 ncnrras {Íc Decreto n" 7.983, <ie ?013, nas liciiaçi}es que realizar para a contralação de
ol.';as cu serviços úe engenharia com os rccursos lransfeidos, por meio de declaiaçAo dê seu reprcsenlante
,egai. a quai cieverá se:- encaminhada ao CONCEDENTE após a homologa$o da ticitação;

Viii - em casc <ie celebração de ieÍmc aditivo, o serviço adicionado ao conra]o ou que softa aiteração em
reri quantitaiv<-. ou preço deverá apresentar preço unitiário inferior ao preço de referência. ma:rtida a
propcrcionaiioade enire o preço global co lratado e o preço <ie rcfer,ênci4 ressal"?da a exceção prevista no
paráerafo ún:co <ío aí. i4 do Decreto n" 7.98-1, de 2013, e respeilados os limjtes do s i" do an. 65 da Lei n"
It.66l!. dc 199i:

l.! - paru ? exec!çàa :D objeto dcste Convênio, casc o regitne de execução adotaCc seja o de empreitada
pcr f,reço glcbal. der erá constar do edital e do contrato cláusula êxpressa de concordância do contrata<io
cor]r a adequaçãc do proieto básico. sendo que as alterações conhatuâis sob alegação de falhas ou omissóes
ent tiuai<1uer das peças, oÍçanentos, planlas, especificaçÔes, memoriais e esiudos lécnicos preiilninares do
pioielo nào lo<ierào ulírapassaÍ, o seu conjunÍo. l0o/o (dez por cenlo) d.o valor total do conlraio,
conlp rando-se esse percentual para verilicação do limire do ait. 65, § 1", tia Lei n,8.666, de l99l; e

\ - r.jgislrar âs inl,Jnnações relêreiíes às licilações reaLizadas e aos contralos adininistralivl,sygebrados-
para aquisiçào de L,ens e serviços necessários a fim de execurar o o'ojeio do conrênio, no Sistêma$e Ce srà,,: -, 7,,
de (oniêrios e (. on(ratos <ie Repasse - SICOr'-!', no pÍaro de 20 (vinte) cias após a rea$Laçào do., l//
reÍeri.li's pic,cedin)rnros. (Direrr-i? 004/2010 dâ Comissâo Gestora <ío SI('ONV). ! '' 

' 
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Subcláusula Oitava. É vedada, na hipótese de aplicação de recursos federais a serem repassados nledianle

inslrLrmentos regulados pela Poíaria lnlerministerial n'424- de 2016, a participação em Iicitaçio ou a

contÍatação de empresâs que coníem:

l - no cadastro de empesas inidôneas do Tribunal de Contas da Uniãq do Minisrério da 1'ransparência.

Fiscalização e Controladoria- Gerat da União;

ll - no Sistema de Cadaslramento Unificado de Fomecedores - SICAF como impedidas ou suspensàsi ou

lll - no Cadasrro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa e lnelegibiiitlrrtle.

supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça.

Subcláusula Nona O CONVENENTE deve consuhar a situação do fomecedor selecionado no Càd:rstrL-

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, poÍ meio de acesso ao Portal da Transparência na

inteÍnei ânles de solicitar a execugâo da obra ou do sewiço de ergenharia.

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA- DA ALTERAÇÃO DO CONVÊNIO

Esre Convênio poderá ser aheÍado por tneio de rermo aditivo, cuja proposta do cONVENENTE, dererá

dêvidamente foirnaiizada e, justificada. e seÍ apresentada ao CONCEDENTE para análise e Cecisào' ntr

prazo mínimo de 60 (sessentâ) diâs antes do término da vigência, vedada a alteÍação do objelo aprovado.

Subcláusula Primeira. Nos eve uais ajustes realizados durafie a execução do objeto devcrá r'

CONVENENTE demonstraÍ. â respecdva necessidade e os bene{icios que se pretende agregar ao pnlieto.

cuja justificativ4 uma vez aprovada pela auoridade compêtente do CoNCEDENTE, integrará o Plano dc

Trabalho.

Subcláusula SegUnda. No caso de aumento de melas, a PÍopôsta deveú ser acOmpanhada dos respectiro.

ajustes no Planó de trabalho, de ôrçamentos deralhados e de relatórios gue demônstÍem a regular execLrçãÔ

das melas, etapas e fases já pactuadas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO ACOMPANHAMENTO

lncu:Ibe ao CONCEDENTE exercer as atribuições de acompanhamento e avaliação das ações conslantes

no Plano de Trabalho, na forma do arl 6', § 2', e arts. 53 a 58 da PoÍtaÍia lnlerminisrerial n" 424' de 20 16.

de for:na a garântir regulaÍidade dos atos pralicados e a plena execução do objeto, podendo a^ssunrir ott

transferir a ãsponsabil-idade pela sua execução. no caso de paralisação ou ocorrência de falo relevanre. dc

modo a evirar iua descontinuidade, respondendo o CONVENENTE. em toCo caso, pelos danos causados a

terceiÍos. decoÍÍentes de culpa ou dolo na execução do instrumento.

Subcláusula Primeira. O CONCEDE\ITE designará e regisrraÉ no SICONV representante Parâ o

acompanhamenro da execução deste Convênio, ó qual anotaú em registro próprio todas as oconências

relacionadas à consecução do objero, ado8ndo as medidas neceslârias à IegulaÍiza§ão das falhas

observadas. veri Íicando:

I - a comprovação da boa e regular aplicação dos recursos' na forma da legislação aplicável;

Il - a comparibilidade entre a execuçâo do objeto. o que foi esrabelecido no Plano de Trabalho e os

desembolsos e pagamentos, conforme os cronogramas âpresentados;

lll - a regularidade das informações regislradas pelo CONVENENTE no SICONV:

lV - o cumprimento das metas do Plano de Trabalho nas condições estabelecidas: e

v - outÍos aspeclos quc conduzem à obrenção de melhores resultados na consecuçâo do objeto, conlbrtrc

deiinido nesle imtrumento e em nonnas correlatas'

Subciáusula Segunda. No prazo máximo de l0 (dez) dias contados da assinatura do

CONCEDENTÉ deverá designar formalmente o servidor ou empregado

acompanhamento.

Subcláusula Tercêirâ. A conformidade financeira deverá ser aferida durante roda

devendo ser complementada pelo acomPanhamenÍo e âvaliação 
-do 

cumprimento

cumprimento do objeto, quando da análise dâ prestação de contas Ílnal'

presente instrumento. o
responsâvel flo seu

,Y

a execução do obieto.

da execução fisica do

ll

{
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Sribcláusula Quaria. O CONCEDENTE deverá prover as condições necessárias à Íealização <ias atividades

de aco:npanhamento do objeto pacüado, conforme o plano de rabalho e a metodologia estabelecida no
iiistlJtnento.

Subcláusuia Quinta. O acompanhamento e a conformidade financeira serão rcalizados por meio da

ve:ilicaçito dos documentos inseridos no SICONV, bem como visitas ü íoco realizadas considerando os

mareos de execução do cronograma fisico, podendo ocorrer oums visitas quando identificada a

necessidade peio Õrgão CON-CEDENTE.

Subcláusuia Sexta. No exercicio das atividades de acompanlramento da execução do objeto. c
CO-.-(liiDExTE pode!ri:

í r'aier-se do apoio têcirico de terceiros:

il - deieg3r compêtência ou fimrar parcerias com outros órgãos ou entidades que se situem próximos ao
local de aplicaçâo dos recürsos, com tai finalidde:

ill - Ícl'rientar ações e decidir quânto à aceitação de justificativas sobre impropriedades identificadas na
exccução do instíunrento;

i\r - solicita; diretamente à inslituição financeira compÍovantes de movimentaÉo da conia bancáría
especifica cio ccnvênio;

V' Drogrâmai visitas ao iocal <ia execução, quando couber- observado o disposto no aí. 54, captÍ. incisos
I a lll. da Portârie 1,.-terministeÍial n'4?43. de 2016;

Vl - ulilizar t'erramentas tecnológicas de veriÍicação do alcance de resultados, incluídas as redes scciais na
inlcmet. aplicativos e ourros mecanismos de rccnotogia da informaçâo: e

VII - vaier-se de outras formas de acompanhamento autoriza(hs pela hgislação apticável.

Subclátrsula Sélima. Constatadas inegulari<íades decorrenÍes do uso dos recl,lrsos ou outrâs pendências de
orderr licnica, apuradas duranle a execução do Convênio, o CONCEDENTE suspenderá a liberação de
narcrlas de rccursos oendentes e comunicará o CONVENENTE paÍa sanear a sifuação ou preslar
in,+brn:ações e esclarecimentos- no prazo máximo de 45 (quarenla e cinco) cias, pronogávei por igual
pcríodo.

Subc!áusuia Oitava Receb;dos os esclarecimenlos e informaçôes solicitados, o CONCEDENTE, no prazo
de 45 (quarenta e cinco) dias, apreciará, decidirá e comunicará quanto à aceitação, ou não. das justificarivas
apresentadas e. se for o caso, realizará a apuração do dano ao erário-

Sriociausuia Nona. Prestadas as justificativas, o CONCEDENTE, aceitando-os, fará constar nos autos do
proc§sso as jusliiicativas presta«ias e dará ciência ao Ministério da TnnspaÉncia, Fiscalização :
Lr.rntrtr iaciciia-Cerai dâ União. aos iermos do art. 7', § 2" da Poriaria lnterministerial n" 424, &2016-

Subciá'Jsula Décima. Caso as jusliÍicalivas não sejaÍn acatadas. o CONCEDET.{TE abÍiná prazo de 45
(quareirta e cinco) dias para o CONVENENTE regularizar a çendência e, haven<h dano ao erário, deverá
adotar as iledidas necessiárias ao respeclivo Íessarcimenlo.

Sukláusuia Ddcín:a ?rirneira. A utilizaçâo dos recursos em desconfoimi<iade com o pactuado nr'r

;nstlurnenlo ensejará obrigaçâo do ÇONVENENTE devolvê-los devicia:nente arualizados. conforme
erigido para a quitação <ie débitos para com a Fazenda Nacional, com basê na variação da Ta.ra Referencial
d() Sislenra i:special de Liquidaçao e de Custódia - SELIC, acumulada mensaime q até o últinro dia do
nrês aniei:io: ao da devoluçâo dos recunos, acrescido esse monlante de 1% (um por cento) no mês de
eleli\acâo de devolução dos iecursos àconla única do Tesouro.

Sttbeláusula L\écinra Segunda. Para fins de efetivação da devolução dos recursos à União, a parc€la de
llualizaçâii referetle à variação da SELIC será calculada proporcionâimente à quantidade <ie dÍas
conrpreendida enre a data da liberação da parcela paÍa o CONVENENTE e a dara de efetivo crédito, na
r:onta ,.::nica do Tesouro, do montante devi<io pelo CONVENENTE. .
subclâusula Décirna 'feiceiÍa. A permanência da irregularidade apG o prazo estabelecido FcSrJbcHusula
l)icinra. crrsejarâ o registro de inadimplência no SICONV e, no caso dc dano ao eráiio, Aime<iiata
instauração de tomada de contas especial. I r

Sutrciausula Décima Quarta. As comunicações elencadas nas Subcláusuias Sétima, Oita e D§cifia serão
realizadas por rneio de conespondência com aviso de recebime o - AF* devendo â notigáçâo sertr
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regisfada no SICONV. enviando cópja, em todos os casos. para a Secretaria da Fazenda ou secremria

similar e para o Poder Legislativo relativos ao CONVENENTE.

Subcláusula Décima Quinu. Aquele que, por ação ou omissão. causar embaraço. constrangimento ou

obstáculo à atuação do CONCEDENTE e dos órgãos de controle intemo e extemo do Poder Erecutivo
Federal, no desempenho de suas iunções institucionais relativas ao âcompânhamento e fiscali?âç.âo dos

recursos federaís transferidos, ficará sujeito à responsabilização administraliva. civil e penal.

Subcláusula Décima Sexta. Os agenles que fizerem parte do ciclo de transferência de recursos sào

responúveis, para todos os efeilos, pelos atos que praticarem no acompanhamento e fiscaliT-ação (.la

execução deste instrumento. não cabendo a responsabilizaçào do CONCEDENTE por inconformidades ou

irregularidades prâticadas pelo CONVENENTE. salvo nos casos em que as falhas decorrerem de onissào
de responsabilidade atribuída ao CONCEDENTE. O CONVENENTE responde peios danos carrsados a

terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execuçâo do Convênio.

Subcláusula Décima Sétima- O CONCEDENTE comunicará aos órgãos de controle qualquer inegularidâde
da qual renha tomado conhecimento e. quando detectados indícios de crime ou ato de improbidade

administrativa- cientificará o Ministério Público e à Advocacia-Geral da União. nos termos dos aÍts. 7", s\ i'
c 58 da Portaria lnterrninislerial n'424, de 2016.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO

lncumbe ao CONVENENTE exeÍcer a atribuição de iiscalização, a qual consiste na atividade

adminisüativa reallizada de modo sist€mático. prevista na Lei no 8-666, de 1993, com a finalidade iie
verificar o cump,rimento das disposiçõer contÊ1uais. técnicas e adminislralivas em todos os seus aspectos,

Subcláusula Única. A fiscalização peio CONVET.\ENTE deverá:

I - manter profissional ou equipe de fiscâlização constituída de profissionais habilitados e com experiência

necessária ao acompanhamenlo e controle das obras e serviços:

It - apresentar ao CONCEDENTE declaração de capacidade técnica, indicando o servidor ou servidores

que acompanharão a obra ou sen iço de engenharia" bem como a Anotação de Responsabilidade '[écnica '

ART da prestação de seNiços de t'iscalização e a serem realizados; e

lll - verificaÍ se os materiais aplicados e os serviços realizados atendem os requisitos de qualirlarle

estabelecidos pelas especificações técnicas dos projetos de engenharia aprovados pelo CONCEDEN'tt.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA _ DA PRESTAÇÂO OT COXTIS

O órgão ou entidade que receber recursos por meio deste Convênio estará sujeito a prestar contas dâ srn

boa e regular aplicação, na formâ eslabelecida pelo art. 59 e 64 da Portaria Interministeriat n' '124. de 201ó-

Subcláusula Primeira. A prestâção de contas financeira consiste no procedimento de acompanhamento

sistemático da coni-onnidade financeira. considerando o início e o fim da vÍgência do instrumento, d€vcndo

o registro e a verificação da coniôrmiciade financeira ser reaiizados dumnte todo o periodo de erecrtção do

instrunrento.

Subcláusula Segunda. A prestação de contas técnica consiste no procedimento de ânálíse do:' elementos qtre

comprovam, sob os aspeüos técn;cos. a execuçâo integral do objeto e o a]cance dos resuitados pre\,i.ttts

nos instrumentos,

subcláusula Terceira. A prestação de contas deverá ser registrada pelo coNCEDE*'TE no .SÍCONV.

iniciando-se concomilaÍrtenlente com a liberação da primeira parcela dos recursos Íinanceiros do Crrnvênio'

Subcláusula Quâía. A prestação de contas final deverá ser apresentada no prazo mârimo de 60 (sessenta)

dias. contados do térrnino de sua vigência ou dâ cônclusão de execução do objeto. o que ocorrer primeirt'. e

será composta. alêm dos documentãs e inÍormações apresentados pelo CONVENENTE no SÍCONV' pelo

seguinte:

I - relatório de cumprimento do objelo, que deverá conter os subsídios necessários para a avirliação c

manifestação do gestor quan:o à eietiva conclusão do objeto pactuado;

ll - declaração de realização dos objetivos a que se propunha o Convéniol

ul - Íelação de bens adquiridos, produzidos ou construídos corn recursos do presente convê flla

1f
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iv - carlrprovant€ de recolhimento do saldo de recuÍsos, quando hower; e

V - ier;i';o de compromisso por meio do qual o CONVENENTE obriga-se a manter os documenÍos
,elaciotiírdos ao instrumento, nos termos do § -?" do art 4'da PoÍtaria lnterministedal n" 424, de 2016.

Subciáusula Quinta. Quândo a prestação de contas não 1br encaminhada nc prazo eslabelecido neste

ixstnlrnellio. c CONCEDENTE estabelecerá o prazo máximo de 45 lquarenta e cinco) dias para sua

apreseniaçào.

Subcláusula Se-\ta. Se, ao término do prazo eíabelecído na Subcláusula Quint, o CONVENENTE nâo

apresentaÍ a p.estação de contas no SICONV nem devolver os recursos. o CONCEDENTE registrará a

inadirnplência nc SICONV por omissâo do dever de prestar contas e comunicará o fato ao órgão de
coniabiiidade analítica a que €stiver vinculado, para fins de instauraçào de Tomada de Conta-s Especial sob

aqueie argumento e adoção de outras medidas para reparação do danc ao erario- sob pena <ie

rtsponsabi Iizaçào solidária

Suixláusuia Sétima. Caso não teúa havido qualquer execução Íisica nem utilização dos recursos do
prcsenle Convênio. o recolhimento à conla única do Tesouro deverá ocorrer sem a incidência dos jurcs de
i,arQra. senl Drejuízo da restituição das receitas obtidas nas aplicações financeiras realizadas.

Subcláusula Oitava O CONCEDENTE deveÍá registrar no SICONV o recebimento <ia prestação de co as.
iujr: anáiis,".:

i - para avaiie.çào do cumprimento do objeto, seRí íeita no encerramento do irrstrumento, com base nas ^\
intbrmaçôes conticias nos documentos relacicnados nos incisos da Subcláusula Quarta desta Ciáusula: e

ll para rvaiiação da contbrmidade linanceira, será feita durante o período de vigência do inslrumento.
rievendo constar do parecer final de anális€ da prestação de contas somente impropriedades oü
iriegularidades nào sanadas até a finalização do documento conciusivo.

suocláusuia À"ona. A anáiise da prestaçào de contas, além do ateste da conclusâo Ca execução fisica do
objeta. conterá os apontamentos relativos à execução financeira não sanados durante o periodo de vigência
dr: Conv.inio.

Subciáusuia Décirna. Objetivando a complementação dos eiemenios necessários à análise da pÍestação de
r-ontas dos instrumentos. poderão ser utiliza&s subsidiaríamente pelo CONCEDENTE os relatórics.
boletiis de veriticação ou ouiros <iocumentos produzidos pelo Ministérío Públim ou pelo Tribunal de
Cc:,'ias. durante as aiividades reguiares de suas funçôes.

Subciriusiria Décima Primeira. Antes da tomada <iecisão final de que trata a Subciáusula Décima Quinta,
caso constatada irregularidade na prestaÉo de contas ou na comprovaçâo de resuitados. o CONCEDENTE
ootiÍlcará o CONYENENTE para sanar a inegularidade no prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias.

Srrbciáusuia Décima Segunda. A notificação previa prevista na Subcláusula Décima Primeira. será iiita
por meio rie correspondência corn aviso de recebimento - AR, com cópia para a Secretaria da Fazenda cu
s,rcreteria si:nilar e para o Poder Legislativo reiativos ao CONVENENTE, cievendo a Ílotificação seí
registraria no SICONV.

Subcldusuia Décima Terceira. O registro da inadimplência no SICONY só será eíetivado após a concessão
do prazo da íotiicação prévia. caso o CONVENENTE nâo comprove o saneaÍnenÍo das inegularidacles
.jpLri rtadiiS.

§ubcláusuia Décirna Quarta. O CONCEDENTE ori, se extinto, o seü sucessoÍ. terá o prazo de um ano,
prorrogárel por igual período mediante juÍificativa, contadc da data do recebimentc no SICONV, para

a:tal:sa; concii.sivarnente a preíação de contas, com fundamento nos pareceres técnico e financeiro
expedidrrs peias áreas competentes. O eventual ato de aproyação de preÍação de contaj\ever:í ser
registrado no SiCONV, cabendo ao CONCEDENTE prestar declaração expressa de que o§ rccursos /,'
translEridos riveram boa e regular aplicação. //tí
SubciáLrsuia Décima Quinra. A anáiise da prestação de contas pelo CONCEDENTE podeiá re$lar em: 

{/
I apror ação; t:
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ll - aprovação com ressalvas. quando evidenciada impropriedâde ou outra faha de natureza fonnal de que

nâo resulte danô ao Erário; ou

lll - rejeição, com a determinação da imediata instauração de Tomada de contas Especial, caso sejrrn

exauridas as providências cabíveis para regularização da pendêr:cia ou reparaçãô do dano, nos lennos da

Subcláusula Décima Sétima-

Subcláusula Décima Sexta. Quando íor o caso de rejeição da prestação de contas em que o valor do dano

ao erârio seja inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), o CONCEDENTE poderá, mediante justificatir a e

registro do inadimplemento no CADIN. aprovar a prestação de contas com ressalva.

Subcláusula Décima Sétima. Caso a prestaçâo de contas não sejâ aprovada, exauridas todas as providênc ia.'

cabiveis para regularizaçâo da pendência ou reparação do dano, a autôridade competente {io

CONCEDENTE, sob pena de responsabilizaçâo solidária, registràrá o fato no STCONV e adotará as

providências necessárias à instauração da Tomada de Conlas Especial ou inscrição da Divida Ativs da

União e inscrição no CADIN, observando os aÍt. 70 a 72 da Portaria InteÍminisÍerial n" 424, de 20 16. conr

posterior encaminhamento do processo à unidade setorial de contabilidade a que estiver j uris dicionado para

os devidos registros de sua competência.

CLÁUSULA DECIMA QUINTA - DA RESTITUIÇÃO PE NECUNSOS

Quando da conclusão do objeto pacluado, da denúncia, da rescisão ou da extinçâo do Conr'ênio. t'

CONVENENTE, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de imediata instauÍâção de Tomada

de Contas Especial do responsável, provídenciada pela autoridade competente do órgão CONCEDENTÊ

obriga-se a recolher à CONTA ÚNICA DO TESOURO NACIONAL:

I - o eventual saldo remanescente dos recursos financeiros, inclusive o proveniente das receitas obtidas nas

aplicações financeiras realizadas e nâo utilizadas no objeto pactuado, ainda que não tenha havido aplic;rçiio.

informando o número e a dala do Cotrvênio;

IÍ - o valor total transferido pelo CONCEDENTE, atualizado monetariamente e acrescido dejuros legais.

na Íbrma da legislaçâo aplicável aos débitos paÍa com a Fazenda Nacional, a partir da data de recebimento.

nos seguintes casos:

a) quando não for executado o objeto do Convênio, excetuadâ a hipótese plevisul no art. 59. § 2". da

portaria lnterministeriat n" 424, de 2016, em que nâo haverá incidência de juros de mora, seln prejuízo da

restituição das receitas obtidâs nas âplicaçÕes financeiras realizadas;

b) quando não for apresenÍada a prestação de contas no prazo tixado ne$e instrumento; e

c) quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida neste Convênio.

III - o vâlor correspondente à despesas comprovadas com documentos inidôneos ou impugnados,

atualizado monetariamente e acrescido de juros legais.

Subcláusula Primeira. A devolução prevista nesta Cláusula será realizada com

proporcionalidade dos recursos transferidos pelo CONCEDENTE e os da

CONvgNglfE, independentemente da época em que foràrn apoÍtados pelo: paíícipes'

subcláusuta segunda. A inobservância ao disposto nestâ cláusula enseja a instauração de lbm_ada ce

Conras Especiaiou inscrição do débiro no sistema da Divida Ativa da União, conforme o valor do dano atr

erário, sem prej uizo da inÁcrição do CONVENENTE no Cadastro Int'oÍmativo dos Creditos niio quilâdQs dc

órgãos e eniidades federais (CADIN), nos termos da Lei n" 10.522, de 2002'

Subcláusula Terceira. Nos casos de descumprimento do prazo previsto no cdPr.í/, o CONCEDENTE dererá

soliciter à instituiçào financeira albergante da conta corre:lc especifica dil tfttnst'erênci\a dcroiirçào

imediata para a coáta única do Tesourolacioral, dos saldos renranescentes da conra corrente c'spet-ílica do

i!'rslÍumemo.

Subcláusula Quarta. Nos câsos em que a devolução de recursos se der em função da não execução do

objeto pactuaào ou devido a extinçáo ou rescisío do instrumeu{o, é obrigatório a divulgação ern sitio

etáÚOnico institucional. pelo CONCEDENTE e CONVENENTE, das int'ormações reÍbrentes âos valores

devolvidos e dos molivos que derâm causa à referida devolução.

CLÁUSULA DEC1MA SEXTA DA DENÚNCIA E RESCISÃO

obsen ância
conlraparlidlt

da
do
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O presente Convêlio poderá ser:

! - ênuaciado a qualquer tempo, mediante notificação por escrito. com antecedôncia mínima de 3o(tinta)
dias. ficando os panicipes responsáveis somente pelas obrigações e auferindo as vanlagens do tanpo em
que pãÍiciparam voluntariamente da avença, não sen<io admissívei clársula obrigatória de permanência ou
sancionaoora dos denunciantes; e

li - rescindido. independenle de prévia notificação ou interpelação ju<iiciai ou exlrajudicial, nâs seguintes
hipótcses;

e) i:irlizâção ios recurios em desacordo com o Plano de Trabalho:

b) inadiinpiemento de quaisquer das ciáusuias pactuadas;

c) constataçào. a qualquer tempc, de falsidade ou incoreção eln quaiquer docüÍnento apresentadoi

d1verificação <ie qualquer circunstâ cia que enseje a instauração de Tomada de Contas Especial; e

e) inexistência de execução Ílnanceira após 180 dias da liberaçâo da primeira parcela, comprovada nos
telrnos do § 90 <io arr. 4 i dâ PortaÍia Interministerial no 424. de 201ó.

Subciáusuia Unica. A rescisão do Convênio. quândo resulte dano ao erário, enseja a instauraçãc de Tomade
Ce Contas Sspecial ou inscrição do débito nos sistemas da Dívida Âtiva <ia Uniãc. exceto se houver a
devcluçào ios recursos devidamente corrigidos, sem prejuízo. no último caso, cia coniinuidade da apuração,
por nedidas adminisfàlivas próprias, q'.rando identificadas outras irregularidades decorrentes do âto
pratirado.

cr.Áusu]-A DÉCIM.4. otrAvA - DAS CoNDIÇÕES GERAts

Aconiarn os paíicipes, aind4 a estâbelecer as seguintes condições: 1
i - toda5 âs comunicações relativas a este Convênio serão consideradas como regularmente efe|,uada-..
quando realizadas por intermédio do SICONV, exceto quando a iegislação regente tiver estabelecidriforma

CLÁUSUL,{ DECIMA SETIMA - DA PUBLICIDADE

Á eticácia Cc presenle instÍumento fica condicionada à publicação do Íespectivo extÍato no Drírio Otlcial
d,: -l-lniào. 

a qual deverá ser providenciada peto CONCEDEI.iTE no prazo de até 20 (vinte) dia-. a contar da
respectiva assinatura,

Subcláusula PÍimeirâ. Será dada publicidade em sítio eletrônico específico denomiaado Portal dos
Convênics aos atos de celebraçâo, alterasão, liberação de recursos. acompânhamento e fiscalização Cri

execução e a prestâção de contas do presente iÍstÍumento.

Sub,:lâusula Segunda. O CONCEDENTE notificará a celetrração deste Convênio à Assembleia Legislaiva
r-ru :i (lânrara Municipal do CONVENENTE, confcrme o cÍrso, no prazo de l0 (dez) dias, contados da
iisliriirtur4 bem como tia iiberação dos recursos Íinanceiros correspondentes, no prazo de 2 (dois) dias úteis
coi!i.do: c;a dala da liberação. Íàcultarrdo-se a comunícação por meic eietrônico.

Subcláusula Terceira. O CONVENENTE obdga-se a:

i - caso seja município, a nolilicar os partidos políticos, os sindicatos de trabaihadores e as entidades
errprcsar'rais. com sede no município, quando da liberação de recurscs relativos ao prcsente Convênio, no r'\
prazo de até dcis dias úteis, nos teÍmos do art, 2' éa Lei n'9.452, de 1997, facultada a notificação por meio
e I et;ô i. ico:

il - cientificar da ceiebração deste Convênio o conselho local ou instância de ccntrole social da área
vircuiada ao programa de govemo que originou a transferência de recursos, quando houver; e

iii - riispcnib:lizar. po; rneio da internet ou! na sua falta, em sua sede, em ]ocal de tácil visibilida<ie,
coasirlla ao e.xtrato deste Convênio. co endo, pelo menos, o objeto, a finalidade. os vaiores e as datas de
iiberaçào e detalhamento na apiicaçào dos recursos, bem como as coatrataçôes reaiizâdas para a execuçàr)
oo olrjelo pactuado, ou inserir irnlr em sua página eletrônica oficial que possibilite acesso direm ao Ponal de

Cc.nvên:os.

ú'!especial:
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lÍ - as mensagens e documentos, r€sultântes da transmissão via fax. não poderão constiluir-se em peças iii'
processo e os iespectivos originais deverão ser encaminhâdos no prazo de C: (einco) dias:

ll I - âs reuniões entre os repÍesentantes credenciados pelos partícipes. lrcm como quaisquer ocorrências quc

possam teÍ implicaçôes neste Convênio, serão âceitas sonente s€ regisÜaJas em aii.l ou relât(i;i.,:,
circunstanciaCos; e

lV - as exigênciâs que não puderem ser cumpridas por meio do SICONV deveráo ser supridas atrav.is dr
regulâr instrução orocessuai.

CLÁUSULA DECIMA NONA - DA CONCILIAÇÃO E Do FORO

0s partícipes comDrometem-se a subneter eventuais controvérsias, decorrenles do prcsente ajuste a

tentativa de concil:ação perântê a Câmarâ de Conciiiâção e Arbitragem da Administraçãer iederâi ((CA.lr).
da Advocaciâ Cerâl daUnião.nostermosdoan.3TdâLeinol3.l40,de26dejunhode20l5.doarl. lldr
Medida Provisória n'2.!80-35. de 24 de agosto de 2CCl, e Jo ân. i8, incisc [il, ilc Anc>:r.r i ac itc::il ir"
t .392. de I I de d.ezembro <ie 201 0.

Nâo lcgrando êxlto a conciliação, seá competente para dirimir as qu€stões deccrentes deste Conr ênir.. c
foro da Justiçâ Federâ!, Seção .Ju<iicirÍia do Distrito Federal, por força do inciso I d.r art. 109 Ca

Constituição FedeÍal-

E, por assirn estarem plenamênte de acordo, os pârtícipes obrigâm-se ao lolal e irrenunciável cumprimentr--

dos termos do presente instrumento, o quâl lido e achado conforme, foi lavrado em 2 iduas) via-s de igr.rel

teor e forma. que vão assinadas pelos partícipes, para que produza seus jurídicos e iegais efeitos. era .lu1zo

ou fora Ceie.

Brasília- .j\:[.. de .de 20i 7

Pelo CONCEDE\TE

ROBERTO T} M
iraioi

Peio CONYENE\lTl:

JOÃO GoNÇ A JUI{IOR
Prefeito iarulRO

i
I

tTestemunhas

JOSE ROBERTO RÁMOS
6erente

t

EIDê. RCIA CRIS ECC- ÀRD

l7
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OBJETO:

Construçào de Espaço Convivencia do Idoso

JUSTIFTCATIVA:
O Municipio de Jaru, localizado no estado de Rondônia, com uma populaçâo total de 52.005 habitantes, segundo dados do
IB(lEl20l0. Espaço de Convivência do ldoso. espaço destinado ao desenvôlvimento de atividades socioculturâis e educati\üs.
dando oportunidade à panicipaçào do idoso na vida comunitária, prevenindo situações de risco pessoal e cont buindo prra o
envelhecimento publico alvo pessoa idosa que encontram-se em condições de convivência grupal
Assegurar espaço para encontros das pessoas idosâs e intergeracionais de modo a promover a convivência conunitária e

lanriliar; Desenvolver potencialidades e capacidades para novos projetos de vida: Espaço de convivência conrunilária e de
conhecinrento dos direitos da pessoa idosa: Desenvolvimento de atividades fisicas. esponivas e de lâzer: ginástica. barallto.
donrinó. dama. bozó, sinuca. bocha; Capoterapia; Oficinas de artesanato e dc pintura cm tecido; Aulas de infonrática: Passsios
rur'íslicos: Salào dc tseleza; tsailes: Dança de salào; Palestras; Pelo cxposto, insta salientar que o recurso para tal plcito crconlra
-sc garautido pelo Deputado Fedcral Lucio Mosquini. através do Ministério da Defesa - Programa Calha Norte (PCN). corn

coDtrapârtida financcira c fisica da Prefeitura de Jam, conlorme estipulado no programa. Pelo compêndio dc razôcs
srrpracitadas, apresentamos este projeto. com o objetivo de pleitear recursos financeiros para a cfctivaçào de nossas

ponsahilidades com a comunidadc jarucnsc sabcndo ainda que a execuçào do mesmo ct'n muito cotrtribuili pult o

cscnvolvincnlo do Município de Jarur'RO

I . DADOS DO CONCEDENTE

CONCEDENTE:
52000

NoME DO ÓRG,ÀO/ÓRGÀO SUBORDINADO OLI UG:
14INISTERIO DA DEFESA

CI'F DO RESPONSAVEL:
-tsl.e22.I c)Ít-71

\"OME DO RESPONSAVEL:
ROBERTO DE MEDEIROS DANTAS

Er\- DE REÇO DO RESPOn*SAVE L:
SPO ÁREA 5. QUADRA -}. BLOCO F

CEP DO RESPO\S-\\ EL:
70600-l l0
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N" 1ÂNO DA PROPOSTA:
0l108512017



: - DADOS DO FROPONENTE

!,ROPONENTE:
c4.27q.1.r8{)u0 i-59

lqAZÃO SOCIA!- DCT PR.OPONENTE:
i MI JNICIPIO DI': .IAR"J

CODIGO
MUNICÍPIO:
mi5

CEP:
76890000

DDD/TELEFON{:
6935214625

UF:
R.O

AGÊNCIA:
l40r-x

CONTA CORR.ENTE:
5»A2X

(.PF DO RESPONSAVEL:
ri10 jo_s 7í.t_71

ENDURT]ÇO DO RIiSPONSAYEL:
RI IA R I(.,{RDO ('ATANHEDE- 952. CASA . LIBERDADE

CEP DO RESPONSÀVEI.:
76890000

ENDERE(]O JURiDICO DO PROPONENTE:
Rr-,A ioAo ts.q.] isT,\. 303E

CIDADE:
.tARt I

B,A.\CO:
O1)I - tsÀNCo I)O BRÁSIL SA

\O\ÍE DO RESPO VEI,:
.iOAO GO,.*CALVES SILVA JLTI.IIOR
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E.A":
Administração
Púbtica Municipal



4 - DADOS DO EXECUTOR/\'AI-ORES

\..{I-oR GI-OBAL: RS 306 000.00

\ ,\LoR DA ('O\TRAP.{ RTIDA: RS 6.ootl.oo

\"\I-OR DOS REPASSES: Ano Valor

2017 R§ -100.000.00

\,.I LOR DA CONTR{PARTIDA FI\A\CEIRÂ: RS 6.000.0(l

\'.'\LOR DA CO}ITRAPÀRTID^ El\I BENS E SERVIÇOS: R$ 0.00

\-AI,OR DE RENDIMENTOS DE APLICAÇÃO: RS 0.00

rNÍCIo DE VIGÊl\'CIA: 24i10',2017

FIM DE VIGÊNCIA: 111O4',20t9

\ ICÊ\CI,{ DO CONVÊ)iIO: 2019

Relatório emitido em 2610712018 18:12:13 Página 3 de10



5 . PLA]IO DE TRABALHO

Meta n": i

t.specilicaçâo: C.'nskuçâo de Espaço Convivencia do ldoso

Unidade de lledida: UN RS 306.00C.00

Término Preyisto: t7/04t2019 valor CIcbai; RS -106.000.00

I 
Ilunicípio: 0015 - jARL; CEP: 76890-000

Etapa/Fase n': I

EspeciÍicação: AL\,'ENARIAEDIYISORIAS

Valor:
RS 21.940.70

Início Previsto:
24/L0t2017

Término Previsto:
17/04i20i9

lnício Prcvisto: 21tl0l2rl ,1

Quantidade:
I-O UN

| 1-r2

Esptcificaçâo: CANALETA
(2uaDtidade:

J3 LiN

Etapa/Fase n':

i/alor: Início Previsto:
21/tO/20ti

Término Previsto:
i7ta4t2c19írs 6.s25.7r1

Espccificaçáor COBERTURA

Quantidade:
I.O UN

Valor:
RS 77.911.70

Inicio Previsto:
24/10/20t7

Término PrevisÍo:
t7/04t2019

Especificação: DMRSOS

Quantidâde:
],9 UN

l alor:

Quantidad€:
I.O UN

-'Jtapa/Fase n': 4

EtapalFasc tr': í1

RS 9.r2.90

iEspecilicacio: i\(,.F.NI)IO I SISTEMA DE AI-ARNIE CONTRA INCÊNDIO

i Término Previsto:

Etapa/Fase n"; 5

Especificação: ESQUADRI -S

Valor:
RS 14.925,38

Início Preüsto:
24/lO1201',?

Término Previsto:
17t04i2019

Quantidadc:
1.0 i.lN

Quantidade:

j Valor:
I

Início Previsto:
24/tU2A17R$ 4.330.i8

Término Previsto:
1711i4i2019

gÍapa/Fase r': 1

I.O UN

i i'-lâpârl ase n'':

Especificação: íNFRA ESTRUTURA

Valor:
RS 26.757,6,i

Início Preüsto:
24t10tz$t'7

Término Previsto:
L7 /04t2019

t-
lLspec,Irca§âo: I \ S'f AL,A,ÇOF-S I]LETRICAS

Quantidade: Yaior;

Valor:

I.rl UN RS 21.222.04

R§ 16.8 i 6.09

Térmiao Previsto:
11t0Át20"9

Término Previsto:
l"t!04i2019

Qusntidâde:
I.O UN

Inicio Previsto:
24/14/2017

Etapa/Fase n'; 9

Especilicâçào: INSTALAÇÕES HIDROSSANIT o
Início Preüsto:
24/10,2017

Etapà/Fass n": ILi

F-speciÍicaçào: Nlovll\4iNTODETERRÀ

Quantidade \'à!or Início Previsto:
24/iC/24i1RS 3.066.35

Término Previsto:
'| 7.t44/24 tç
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Quartidade: I.0 I valor:

Início Pr€visto:
24/10i2017



Etapa/Fase n': I I

EspeciÍicação: PINTURA

Quântidâde:
I.O UN

Valor:
RS 14.695,80

fnício Preüsto:
24/t0tzo17

Término Previsto:
t7/o4t20t9

Etapâ/Í'âsc tl": 12

EspcciÍicâção: PISOS

Quântidâde:
i.O UN

Va lor:
RS 34.31 1.02

Início Previsto:
21i10t2017

Término Prcvisto:
l7 0.1 t0l 9

Etrpâ/Fase r": l3
Especificação: REVESTIMENTOS

Quàntidâde:
I.O UN

Valor:
RS 14.726,35

Início Preüsto:
24lto/2017

Término Previsto:
t7/04/20t9

Etapâ/Fâse n': 14

Especificação: SERVIÇOS PRELIMINARES

Quantidade:
IO UN

Valor:
RS 5.380.34

lnício Previsto:
21itoi20t7

Término Previsto:
17i04!20t9

Etapa/Fase n': l5
EspeciÍicâçâo: SPDA

Valor:
RS 12.434.84

Início Preüsto:
24fi0/2017

Término Previsto:
t7/44/2019

Etapâ/Fâse n': l6
Especilicâção: SUPER ESTRUTURA

Quântidâde:
I.O UN

valor:
RS 29.722.90

lnício Previsto:
24t1ot2017

Término Previsto;
t 7'04'20 t9

Ouantidade:
. r.0 uN

6. CRO\OGRA]\ÍA DE DESE]\TBOLSO
Mlr-ISTERIO DA DEFESA

IIES DESEIIBOLSo: Ounrbrc .{\O: 20I 7

It u't .\ \": l VALOR DA META RS 60.000.00

DIISC'RIÇÀO: Consúução de Espaço Convivencia do ldoso

\ .\I-OR DO REPASSE: P_{RCEI.Â \": r

\IES DESEMBOLSO: Dezembro ANO: 2017

\IETA N': I VALOR DA META: RS 90.000.00

SCRIÇAO: Construçâo de Espaço Convivenciâ do ldoso

\ ÀLOR DO REP-{SSE: R§ 90.000.00 PARCELA \": 2

}IÊS DESEMBOLSO: MATçO .\\O: l(r I S

\tET.{ \': I VAI,OR DA MET.\ RS 150 000.00

DESCRIÇÀO: Construção de Espaço Convivencia do ldoso

\..\I,oR DO REP-,ISSE: PAR( El -,\ \": I

7. CRO}-OGRA\TA DE DESE}ÍBoLSO
ltu\tcÍPlo DE J.\RLr

)tí:s DESEyBoLSO: c)urubro .\\O: l0l7

)tE'l"r \": I VALOR DA META RS 1.100.(x)

Dl:S( RlçÀO: Construçào de Espaço Convivcncia do ldoso

\'\I,0R DO REP.ASSE: RS 1.200.00 P.\R('ill.,\ \": I
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RS 60.000.00

R$ 150.000.00
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It []5 DESE]IBoLSO: Dczcmbro ANO: 20i7

1tt.tA \": r VALOR DA META: 'i\ ',
DISCRIÇÀO. Consn'uçà<r dc Espaço Convivcncia do ldoso

\ \I.{)R D(} REPÀ§SI': RS i .800.00 PARCEI-Á N"; 2

\lU§ DESEIIBOLSO: Março ANO: 2018

NtllTA N": I VALOR DA META: Rs 3.000.00

Df:SCRtL-Ào: Construçâo dc Espaço Conüvencia do ldoso

r,,.\!-OR DO REP-{SSE: RS 3.000.00 PARCELAN.: 3
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8 - PT,ANO DE APLICAÇÃO DET.4LHADO

DESCRIÇÃO DO BENÍ/SERVIÇO: SERVIÇOS PRELIMINARES

\.{TUREZA DA AQUISIÇAO: Rccursos do Convênio NATIIREZA DA Df.SPESA: +-1905l

Er..DEREÇO DE LOCALTZAÇÃO: Jaíu

CEP: 761190-000 UF: RO

R§ 5.ilt0.-l-+\'.TO1AI_:L \lD^DE: LIN QUAI'{TIDADE: I.00 \" L\I.I'ARIO: RS 5.380.34

otlsltR\',\Ç..\o:
DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO: CANALETA

NATUREZÁ DA DESPESA: 4-19051N.^TUREZA DÀ ÀQUISIÇÀO: Recursos do Convênio

E\DEREÇO DE LOC,ALIZAÇ O: Jaru

CEP: 76890-000 MUNICIPIO: 0015 - JARU

RS 6.825,78V. U\ITARIO: RS 6.825.711\r.T0TAt-:I,NIDADE: UN QUANTIDADE: 1,00

OBSERVAÇÃO:

DESCRI('ÃO DO BEIIÍ/SERVIÇO: MOVI\'IENTO DE TERRA

NATUREZA DA DESPESA: -1,1905 I\ATUREZA DA AQUISIÇAO: Recursos do Convênio

E\Dt:REÇO DE LOCÀLIZAÇ.{O: Jaru

CIIP: 76890-000 ML\ICIPIO:00l5 - J.\RL
RS i.066.-15V.TOTAI-:I" UNITARIO: RS 3.066.35L:\IDADE: UN QUTNTIDADE: l-00

S(]RIÇÃO DO BEM/SERVIÇO: INFRA ESTRUTURA
^ \SERVAÇAO:

NATUREZA DA DESPESA: .149051\ATUREZA DA AQUISIÇÃO: Recursos do Convênio

E\-DEREÇO DE LOC.{LtZAÇÃO: Jaru

ML \IC PIO:0015 - JARUCEP: 76890-000

RS 16.?57.6-iV.TOTAL:V. UNITARIO: R§ 26.757.63QUANTIDADE: 1.00L \lD^DE: UN

OBSERvAÇAO:

DES('RI('ÀO DO BEI\IiSERVIÇO: SUPER ESTRUTURA

NATUREZA DA DESPESA: -l-1905 I\.\TUREZA DA AQUISIÇÃO: Recursos do Convênio

t:\DT:REÇO DE LOCALIZAÇÃO: JAru

MU\ICIPIO:0015 - JARL
RS t9.722.q0\r.ToT.{L:\" I, NITÁRIO: RS 29,722.90T:\ID.{DE: UN

oBSl)R!',AÇ-.\O:

DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO: ALVENARIA E DIVISORTAS

NATUREZA DA DESPESA: '1'190.§ INATUREZA DA AQUISIÇÀO: Recursos do Convênio

MUNICIPIO; 0015 - JARU

F\DEREÇO DE LOCALIZAÇÀO: Jaru

P: 76890-000
RS 2 r.940.70\,.TOTAI-:QU.A,NTIDADE: 1.00UNID.ADE: UN

oBSERv.{ÇÁO:
1)!:S('RlÇ.\O DO BEll/SERvlÇÔ: PISOS

NATUREZA D.\ DESPFSA: 'ljt)05I\,\Tt, REZÂ D.{ AQUISIÇÃO: Recursos do Convônio

CEP: 7(1890-000

\'.T()1.\r_ RS 14.3 r l.0lV. UNITÁRIO: RS 34.3 I I.O2QU-{NTIDADE: 1.00L\ ID,\DE: UN

otrsuR\'.\ÇAo:
DESCRIÇÃO DO BE§T/SERVIÇO: COBERTURA

NATUREZA DA DESPESA: 44905 I\.\TL REZA DA ÀQUISIÇÀO: Recursos do Convênio

E\DEREÇO DE LOC,A.LIZAÇ O: Jaru

},I L \IC PIO; 0015 - JARUCEP: 76890-000
RS 77.911.70v.ToT.{L:RS 77.911,70oV. UNL:NID.\DE: UN

OBSERVAÇ.\O:

@

@

@

@

@

@
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MU\ICIPIO:0015 - JARU

LF: Ro

CtlP: 76890-000

QLÂ\TIDADE: 1.00

v. uNlrÁruo: RS 21.940,70

E\Dl:REÇO DE LOCAI-lZÂÇAo: Jaru

MUNICÍPIO: OOI5 - JARU

QU.{NTIDÀDE; 1,00



NATUREZA DA DESPf,SA: ,i49051:-A f trREz,-{ DA ÀQUISIÇÃO: Rccursos do Convênio

E)iDEREÇo DE LOCALIZAÇAO: Jaru

NII,'NICIPIO: 0015 - JARUCEP: 76890-000 trF: RO

V.TOTAL: R$ 14.726.3-,iQUÀNTIDADE: 1,00 v. UNITÁRIO: RS 14.726,35ii\IDADE: LIN

OBSERI'A(.AO:
DESCRIÇAO DO BE USERVIÇO: PINTURA

NATUREZA DA DESPESA: ,149051NATUREZÁ DÂ ÂQUISIÇAO: Recursos do Convênio

ENDERXÇO DE LOCALIZAÇAO: Jaru

MIiNICIPIO: 0015 - IARUUF: RO

V. UNITARJO: R$ 14.695,80 RS r.1.695.80V.TOTAL:UNIDADE: L,N

I{ÂTUREZA DÀ DESPESA: .14905 i

ttF: RO

QIj,\NTIDADE: !,00 v. UNITARIO: R$ 14.925,-38 1'.TOT.ÀL: RS 14.925.1Ii

\ATUREZA DA AQUISIÇAO: Recursos do Convênio

DESCRIÇÀO DO BEM/SERVIÇO: INSTALAÇÔES HIDROSSANIT RIO

NATUREZA DA DESPESA: 449051

ENDEREÇG DE LOCALIZAÇAO: JaTu

CEP: 76t190-000 MUNICÍPIO: OOI5 . JARU

LiNID.ADE: LN QUÀ§TIDADE:1.00 v. UNITARIO: R$ 16.816,09 V.TOTAL: RS 16.816.09

OBSERVAÇAO:

r\.-A f UREZA DA ÀQUISIÇAO: RecuÍsos do Lonvênio NATUREZA DA DESPESA: 449051

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO: JAru

CEP: 76890-000 tiF: i{O MUNICIPIO: 0015 - iARU

Df,SCRIÇÀO DO BEI\'IISERVIÇO: INSTALAÇÔES ELÉTRICAS

QUANTIDADE:1.00 V. L§ITÀRIO: RS 4.i-',ro.1 rail\lD.ADF: tlN RS 4.330,18 \..TOTAL:

\ATUREZ-.\ DA AQUISIÇÃO: Recursos do Convênio liÂTUREZA DA DESPESA: 449051

E\DEREÇO DE LOCALIZAÇÀO: Jaru

UF: RO

\i.TOT,dL: RS 21.22:

DfISCR!Ç.{O DO BENVSERvIÇO: REVESTIMENTOS

DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO: ESQUADRIAS

NA [,REZA DA AQUISI 0: Recursos do Convênio

E\DERIIÇ() DE IOCALIZAÇAO: Jaru

CEP: 76,190-()00 MUNICIPIO:0015 - IARU

U\IDAI'E: UN

OBSERVAÇÃO

DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO: INCÊT.*DIO / SISTEMA DE ALARME CONTRA INCÊNDIO

OBSERVAÇAO

}'IT'\IC PIO: 00i5 - JARU

t.iNIDADE: LrN QUANTIDADE: 1.00

OBSERI/, ,{ÇAO:
j orscnrçÀo Do BEM/sERvrÇo: SPDA

N.Al U REZ.\ DA ÂQUISIÇÂO: Recursos do Convênio \ATUREZA D.4 DESPESA: 44905l

i !:Nl)ltREÇO DE I.oCAI-IZAÇAO: Jaru

lcRr, Thxeo-ooo

U)ilDÂDE:'uN
UF: RO \ÍT]\IC PIO: 0015 - .!ARU

9 . PI-ANO DE APLICAÇAO CONSOLIDADO

QUA\TIDADE: i,00
{)BSERvA('AO:
DESCRIÇÀO DO BEM/SERVIÇO: DIVERSOS

MU§IC O:00i5 - JARU

V. UIiITARIO: RS 12..134,.q4 \..TCTÁL: RS Ii..1-1r.ti.l

T"ATUREZ.{ DA ÂQUISIÇÃO: Recursos do Convênio NATUREZA DA DESPESÂ: 449051

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇAO: Jaru

CEP: 76890-000 UF: RO

U\"lDADE: UN QU.\f 'l'lDÂDE: 1,00 V. UNITARIO: R$ 932,90 V.TOTAI.,: RS 932.91)

oBSERVAÇ.ÃO:
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CEP: 76890-000

QUANTIDÂDE: 1,00

OBSERVAÇÀO:

UF: RO

CEP: 7ó890-000

v. UNITÁIUO: RS 2t .222,04



\AI'T'RÍ:ZA DA DESPESA

Código 'I'otal Recursos Contrapârtida Bens e

Serviços
Rendimento de

Aplicação

.l-r905 I RS,106.000.00 RS 306.000.00 RS 0.00 RS O.O0

ToT--\I, GER{L: R§ 306.000.00
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IO - DECLARAÇÃO

\.1 qualr.lidc dc ruprcscatantc lcgal do proponcntc. dcclaro, para fins ric provajunto ao
pi'.ra clciros c sob as pcnas da Lei. quc inexiste qualquer débito ent mora ou situaçào tle inadimplência com o Tesouro
l\aciolal ou quakluer órgão ou entidâde da Administração Pública Federal, que impeça a transferência de recursos oriundos
dil {iriações colsignadas nos orçamentos da União. na forma deste plano de trabalho.

!'etlc Defi'riurcnto.

Proponente

I I . APROVAÇAO PELO CONCEDENTE DO PLANO DE TRABALHO

Aprovado

!-ocal e Data Concedcnte
(Rcprcscntante legal do Órgào ou Entida<ie

12 - .{\EXOS

Documentos Digitalizarios do Convênio

Nonc do Arquilo:
l'l:ttMo DE C'ONV 00ó-2017 - tl4?tl6lt.pdf
Min Cv fi)6-2017 - JARU-RO - Projeto Bas.pdf
PARL('ER'l'ÉCNtCO tNlCtAL CONV 006 - 20l7.pdf


